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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO f f FLS N« 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? 

Ofício t i \ i % b í rfft 1 Fortaleza, 28 de abnl de 1997. 

Senhor Presidente. 

Tendo a honra de dingir-rae a essa Augusta Assembléia Legislativa, 

por intermédio de Vossa Excelência, para rogar seja feito, em forma de destaque, 

aditamento à Mensagem N 0 01/97-TJ, relativamente à nova redação proposta para o 

artigo 140 da Lei Estadual n" 12.342, de 28 de junho de 1994, pelos motivos a seguir 

alinhados: 

Dispõe o indicado dispositivo, em sua redação atual: 

"Art. 140. A Comissão Examinadora do Concurso será 

composta de três (03) Desembargadores, dos quais o Vice-Presidente a presidirá, e um 

Advogado de reputação ilibada e notório saber jurídico, indicado pelo Conselho 

Estadual da OAB" (Redação dada pela Lei n 0 12.479, de 25 07.1995). 

Embora o elevado propósito informador da iniciativa de alteração 

efetuada por esse mencionado edito de 1995, cnando-se no texto do Código de Divisão 

e de Organização Judiciária do Estado do Ceará "A COMISSÃO EXAMINADORA 

DO CONCURSO" para o provimento do cargo inicial da Magistratura, a experiência 

daí resultante não tem sido de festejar-se É que, segundo tem-se entendido, se se trata 

de "Comissão Examinadora" a que foi confiada, em caráter exclusivo, a realização do 

concurso, a esta incumbe a elaboração, a aplicação e a correção (mormente quanto à 

parte subjetiva) das provas, entrevistas pessoais e final classificação, sem que, nesse 

mister, possa contar com qualquer colaboração de pessoas, ou instítuiçõe:. 
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Em pleito a que acorrem milhares de candidatos (há mais de três 

mil para o convocado pelo Edital n 0 28/97), já se vê quão desmedido é o encargo para 

colegiado de apenas quatro membros, comprometendo no trabalho itens fundamentais 

como eficiência, celeridade e certeza. 

Por outro lado, vive-se época em que a extrema divisão do trabalho, 

exacerbando a especialização geradora dos seus instrumentos e métodos específicos, 

prestigiou como nunca o saber fazer, aconselhando aos agentes públicos e privados a 

busca, para a realização de tarefas estranhas aos seus fins, do concurso de experts. 

Sob esses pressupostos é que submeto, á consideração dessa 

Augusta Assembléia, a sugerida nova redação para o artigo 140 da aludida Lei n'J 

12.342/94, que passaria a ser a seguinte: 

"Art 140 Na realização do concurso a que alude o artigo 

antenor, poderá o Tnbunal de Justiça valer-se da colaboração de instituições de notóna 

experiência nessa atividade, assegurada, em todas as fases do certame, a participação do 

representante do Conselho Secional da Ordem dos Advogados do Brasil" 

Essa proposta alteração ensejará, sem dúvida, a eliminação dos 

inconvenientes indigitados, guardando a necessária harmonia com as prescrições 

superiores das Constituições Federal e Estadual e com a Lei Orgânica da Magistratura 

Nacional (LC n 0 35, de 14.03.79). 

Reitero a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de 

elevada estima e distinta consideração 

À\ 

DesembargaSôr^ÔSE M ^ R I ^ O E MELO 

PRESIDENTE 

Excelentíssimo Senhor 

Deputado LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 

DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

NESTA 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 01/97. 
Coordeoadoru dis Assessonis 

Fortaleza, 31 de março de 1997. 
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SENHOR PRESIDENTE. 
PR©TOG@k© 

RECEBI 
OIO ABR W 

*o vsroo* Êftagf 
Honra-me dirigir-me a Vossa Excelência, para, por seu 

valioso intermédio, submeter à elevada consideração dessa Augusta 

Assembléia Legislativa o incluso Projeto de Lei, que trata de matéria de 

relevante interesse do Poder Judiciário do Estado, tendo por objetivo a 

melhor organização e execução dos serviços respectivos e, 

consequentemente, a efetiva prestação jurisdicional nos moldes em que 

devida à coletividade. 

A criação de nove (09) cargos de Juiz de Direito Auxiliar na 

Comarca de Fortaleza, visa a evitar venham a sofrer solução de 

continuidade os trabalhos judiciários das varas cujos titulares se encontrem 

afastados, por longos períodos, principalmente quando a serviço da 

Presidência do Tribunal, da Corregedoria Geral da Justiça e da Escola 

Superior da Magistratura, ou, ainda, da Justiça Eleitoral ou participando 

de cursos de aperfeiçoamento profissional, bem como por motivo de 

aposentadoria, neste caso geralmente se verificando grande demora até o 

provimento do cargo vago, sabendo-se que em situações tais, de 

afastamento por longos períodos, por mais operoso que seja o Juiz, não lhe 

é possível funcionar convenientemente na sua e em outra vara, pois grande 



Atualmente, ante a sua ampliação, o seu considerável porte e 

a sua incontestável modernização, está a nossa Justiça no mesmo patamar 

das dos demais Estados mais prósperos e evoluídos da Federação, a exigir, 

apropriadamente, seja também a sua Administração dotada de reditos 

r i)3 
humanos e materiais indispensáveis ao seu regular funcionamento, l - ^ " ^ ^ -

Por essa razão, é de todo recomendável, e até se impõe, seja 

o Presidente do Tribunal, no exercício das suas atividades, a exemplo do 

que ocorre em muitos outros Estados, e com relação ao Corregedor Geral, 

igualmente auxiliado por Juízes de Direito, que somente haverão de 

contribuir para o êxito idealizado, por conhecedores em profundidade, 

como magistrados, dos problemas concernentes amiúde ocorrentes na 

prática dos serviços, com amplas possibilidades de oferecerem 

inapreciáveis subsídios para a sua solução, e assim no contato a ser 

mantido, permanente e estreitamente, com todas as comarcas do Estado. 

Além disso, convém frisar que a criação desses cargos não 

importará em significativo aumento de despesa, levando-se em conta que, 

na forma da lei, os Juízes de Direito que funcionam em outras varas são 

remunerados pelo exercício desse mister que, a partir de então, será, em grande parte, atribuído aos Juízes de Direito Auxiliares na Comarca da *"'"<;\ 
/ • ^ 

^ . . A r L S N' * 

Capital. N ^ j - ^ 

Igualmente, a criação da 2 a. Vara nas Comarcas d e . ^ ^ V 

Cascavel, Pacajus e Tauá, de 3a. entrância, e na de Barbalha, de 2 a. 

entra ncia, deve-se às imposições dos serviços judiciários, pois essas 

comarcas, de elevados índices demográficos, apresentam considerável 

número de feitos em suas respectivas Varas Únicas, exigindo a designação 

de Juízes de outras comarcas para auxiliarem os seus titulares, em caráter 

emergencial. 

Essas Comarcas abrangem, além da sede, grandes Termos e 

Distritos Judiciários, urgindo a adoção de providências que venham a 

possibilitar a regular tramitação dos aludidos feitos com a necessária 

celeridade, como ora se propi 



A elevação das Comarcas de Barro e Beberibe à categoria de 

2a. entrância é providência há muito exigida, de acordo com os cri 

correspondentes. 

A transformação dos Juízos Zonais em Unidades do Jui 

Especial Cível e Criminal, de comarcas do interior do Estado, também 

decorre de decisão do Tribunal Pleno, após estudo que revelou ser mais 

proveitoso à coletividade, pois, hoje, em nosso Estado, é público e notório 

que esse Juizado está a levar a Justiça para o seio da sociedade, nos seus 

diversos segmentos, notadamente com relação aos mais desfavorecidos da 

sorte, os mais carentes de recursos financeiros, a eles possibilitando a 

eficiente e ágil defesa de seus lídimos interesses nas causas cíveis de menor 

complexidade, a par de igual eficiência e agilidade quanto à conciliação, o 

julgamento e a execução referentemente as infrações penais de menor 

poder ofensivo. 

O que mais consta do Projeto, diz respeito às necessárias 

alterações a serem introduzidas na Lei N 0 12.342/94 (Código de Divisão e 

de Organização Judiciária do Estado do Ceará), mormente ante a 

transformação dos Juízos Zonais do Estado. 

Tenho assim por submetido ao descortino dessa Augusta 

Casa, oferecendo visão ampla da matéria, o incluso Projeto de Lei, 

esperando mais uma vez contar com a compreensão e a impreterível 

colaboração dos seus ilustres Membros. 

Reitero a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares os 

meus protestos de elevada estima e distinta consideração. / * 
IJ' 
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Desembargad^ r J A DE MELO 
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Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ 
N E S T A 

^ 
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p^o^^o ^ ^ 1 ^ 
^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ Dispõe sobreacnação de cargos de Juiz 

deDí re í tonaComareadeFor ta lezaeda 

2^ Vara edos respectivos cargos de Juiz 

de Direito uas Comarcas de Cascavel, 

Pacajus, Tauá e Barbalha, eleva à 

categoria de 2^ eutrâucla as Comarcas de 

Barro e Beberibe, transforma os Juízos 

ZoualsdoEstadoedá outras providências. 

Art. 1 .̂ Ficam criados, na Comarca de Fortaleza, nove (09) 

cargos de Juiz de Direito Auxiliar,de entrância especial,aserem providos 

na forma da lei. 

Parágrafo único. Os Juizes de Direito Auxiliares funcionarão, por 

designaçãodo Diretor do Fórum Clóvis Beviláqua, prioritariamente nas 

varas cujos titulares se encontrem afastadosaserviçoda Presidênciado 

Tribunal de Justiça, da Corregedoria Geral da Justiça e da Fscola 

Superior da Magistratura do Fstado do Cearás 

Art. 2 .̂ Ficam também criados, nas Comarcas de Cascavel, 

PacajuseTauá, de 3 a .entrância,ena de Barbalha, de 2 a.entrâncta, a2 a . 

Varaeos respectivos cargos de Juiz de Direito, dando-seadenominação de 

l^.VaraáatualVara Única dessas comarcas. 

Parágrafo único. Fm razão do disposto no deste artigo,os 

atuais cargos de Juiz de Direito das Comarcas de Cascavel, Pacajus,Tauá 

e Barbalha ficam transformados em cargos de Juiz de Direito da l^.Vara 

das mesmas comarcas, neles mantidos os seus titulares. 

^ Art. 3̂ . As Comarcas de Barro e Beberibe são elevadas à 

categoria de ^ . entrância, ficando os cargos de Juiz de Direito 

correspondentes transformados em cargos de Juiz de Direito de 2 a. 

Fntrância, das mesmas comarcas, neles assegurada a permanência d 

^ 
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seus atuais titulares até que sejam promovidos, respeitado o dispostojriò 
^ tuílnh^ 

art. 229, caput, da Lei N012342, de 28 de julho de 1994. u ^ ^ ^ i 

A r t 4°. Os doze (12) Juízos Zonais do Estado, com sede nas-

Comarcas de Aracati, Baturité, Crato, Crateús, Icó, Iguatu, Itapagé, 

Russas, São Benedito, Sobral, Senador Pompeu e Tauá, ficam 

transformados, respectivamente, em Unidades do Juizado Especial Cível e 

Criminal, de 3 a. entrância, das Comarcas de Aracati, Baturité, Lavras da 

Mangabeira, Crateús, Icó, Itapipoca, Itapagé, Russas, São Benedito, 

Tianguá, Senador Pompeu e Tauá. 

Parágrafo único. Em decorrência dessa transformação, os cargos 

de Juiz de Direito Zonal correspondentes, de acordo com a ordem 

estabelecida no caput deste artigo, passam a ser de Juiz de Direito das 

respectivas Unidades do Juizado Especial Cível e Criminal, de 3a. 

entrância, neles assim assegurada a permanência dos seus atuais titulares 

até que sejam promovidos, respeitado o disposto no art. 229, caput, da Lei 

N 0 12.342/94. 

Art. 5°. A Lei N° 12.342/94, que dispõe sobre o Código de Divisão 

e de Organização Judiciária do Estado do Ceará, passa a vigorar com as.—-. 
/ ^ ' 

seguintes alterações: A^VLS^N. > 
"Art 53 .&::r5~~ ^ 

v ^ p X 

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal de Justiça sera 

auxiliado em suas atividades por quatro (04) Juízes de Direito da Comarca 

da Capital, devendo sua escolha ser referendada pelo Tribunal de Justiça, 

em sessão plenária. 

Art. 100. A substituição dos Juízes nos afastamentos, faltas, 

férias individuais ou coletivas, licenças, impedimentos ou suspeições, dar-

se-á do seguinte modo: 

I - Nas comarcas do interior: 

a) Os Juízes de comarcas de vara única serão substituídos por 

designação do Presidente do Tribunal de Justiça: 

( y ^ 



b) Nas comarcas com duas varas, cabe, reciprocame 

i substituição de um titular pelo outro; 

c) Nas comarcas de três ou mais varas, a substituição dar-se 

forma sucessiva e independentemente de designação, da seguinte forma: o 

Juiz da I a . vara será substituído pelo da 2a. ou que por ela se encontre 

respondendo, assim o da 2a. pelo da 3a., sendo que, igualmente, o da última 

vara será substituído pelo da I a . 

d) Para efeito de substituição, as Unidades ou Varas do Juizado 

Especial Cível e Criminal, observado o disposto no art. 14 da Lei N 0 

12.553/95, com a nova redação que lhe foi dada pelo art. 2°. da Lei N 0 

12.652/96, são consideradas como a última vara entre as existentes na 
t f . 

? 
" o . 

Comarca. /"/^LS N- ̂ \ 
_ ^ ; 

II - Na Comarca da Capital: \\ ^ 

a) Os Juízes de varas especializadas isoladas serão substituídos 

por designação do Diretor do Fórum; 

b) Os Juízes de varas não isoladas substituir-se-ão, automática e 

independentemente de qualquer designação , na forma constante das letras 

b e c do inciso I deste artigo; 

c) Os Juízes das Unidades do Juizado Especial Cível e Criminal 

serão substituídos na forma do disposto na letra c do inciso I deste artigo. 

Parágrafo 1°. Nas férias coletivas, o Presidente do Tribunal de 

Justiça, em relação às comarcas do interior, poderá dispor de forma 

diferente da prevista nas letras A, c e d do inciso I deste artigo. 

Parágrafo 2o 

Art. 101 - O critério de substituição regulado nos incisos do artigo 

anterior, no que couber, poderá ser alterado por motivo de relevante 

interesse judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal de Justiça fazê-lo 

com relação às comarcas do interior e ao Diretor do Fórum quanto à 

Comarca da CapitaU" V 
J 0 



Art 6°. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, especialmente os arts. 17 e 89, e 

seus respectivos parágrafos, da Lei N0 12342/9* 

a 
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PARECER N.0 

REF. MENSAGEM N.0 01/97 
AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ remete à Assembléia Legislativa, através da Mensagem n 0 

01/97, projeto de Lei que " dispõe sobre a criação de cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Fortaleza e da 2a vara e dos 
respectivos cargos de Juiz de Direito nas Comarcas de Cascavel, 
Pacajus, Tauá e Barbalha, eleva à categoria de 2a entrância as 
Comarcas de Barro e Beberibe, transforma os Juízos Zonais do 
Estado e dá outras providências." 

A matéria de que trata o projeto em epígrafe, ressalta o 
legislador às fls 04, ( )" é de relevante interesse do Poder Judiciário 
do Estado, tendo por objetivo a melhor organização e execução dos 
serviços respectivos e consequentemente, a efetiva prestação 
jurisdicional nos moldes em que é devida à coletividade " 

O art 1 o da proposição sub examinen dispõe sobre a criação 
de 09 (nove) cargos de Juiz de Direito Auxiliar, de entrância especial, 
a serem providos na forma da lei 

Referidos Juizes de Direito Auxiliares, complementa o § único 
do citado artigo, funcionarão por designação do Diretor do Fórum 
Clóvis Beviláqua, prioritariamente nas varas cujos titulares se 
encontrem afastados a serviço da Presidência do Tribunal de Justiça, 
da Corregedoria Geral da Justiça e da Escola Superior da 
Magistratura do Estado do Ceará 

\> 
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O artigo segundo do projeto proveniente do Tribunal de Justiça 
cria nas Comarcas de Cascavel, Pacajus e Tauá, todas de 3 a 

entrância, e na Comarca de Barbalha, de 2 a entrância, a 2 a Vara e os 
respectivos cargos de Juiz de Direito, acarretando a alteração de 
denominação de Vara Única dessas comarcas para 1 a Vara 

Estabelece o § único do referido artigo que os cargos de Juízes 
de Direito ficam transformados em cargos de Juízes de Direito da 1 a 

Vara das mesmas comarcas, neles mantidos os seus titulares 

A criação de uma 2a Vara nas Comarcas de Cascavel, 
Pacajus, Tauá e Barbalha, argumenta o autor do projeto às fls 05, 
( ) " deve-se às imposições dos serviços judiciários, pois essas 
comarcas, de elevados índices demográficos, apresentam 
considerável número de feitos em suas Varas Únicas, exigindo a 
designação de juízes de outras comarcas para auxiliarem os seus 
titulares em caráter emergencial" 

Ressalte-se que de acordo com o que estabelece o art 
127 da Lei n 0 12 342 de 28 de julho de 1994, nas comarcas de Vara 
Única, os juízes terão competência cumulativa dos processos de 
natureza cível e criminal, enquanto que nas comarcas do interior do 
Estado, com duas Varas, a competência dos Juízes de Direito é 
exercida com observância do disposto nos incisos I e II do art 128 do 
mencionado texto legal 

O art 3 o da proposição em apreço eleva as Comarcas de Barro 
e Beberibe, ora de 1 a entrância, à categoria de 2 a entrância, ficando 
os cargos de Juiz de Direito correspondentes, transformados em 
cargos de Juiz de Direito de 2 a entrância , assegurada a permanência 
de seus atuais titulares até que sejam promovidos, respeitado o que 
determina o caput do art 229 do Código de Divisão e Organização 
Judiciária do Estado do Ceará - Lei n 012 342/94, in verbis 

v> 
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"Art.229. Ao magistrado que for convocado para substituir, 
no primeiro grau, juiz de entrância superior, perceberá a 
diferença de vencimentos correspondentes, durante o 
período de afastamento do titular, inclusive diárias e 
transportes." 

Vale a pena frisar que para que haja elevação de comarca 
de 1 a à 2 a entrância , devem ser observados os requisitos 
enumerados no art 13 da Lei n 0 12 342/94 in verbis 

"Art.13. Para a elevação de comarca à segunda ou à 
terceira entrância, devem ser observados, os seguintes 
requisitos: 
a) população mínima, respectivamente, de 25.000 (vinte e 

cinco mil) habitantes ou 12.500 (doze mil e quinhentos) 
eleitores e 45.000 (quarenta e cinco mil) habitantes ou 
15.000 (quinze mil) eleitores, apurada pela última 
estimativa oficial; 

b) arrecadação estadual mínima proveniente de tr ibuto, 
superior, respectivamente, a treze mil (13.000) e vinte e 
cinco mil (25.000) vezes o valor da Unidade Fiscal do 
Estado do Ceará, relativo ao ano antenor; 

c) movimento forense, respectivamente, de duzentos (200) e 
quatrocentos (400) feitos judiciais, que exijam sentença 
de que resulte coisa julgada com relação ao últ imo ano; 

d) existência de edifícios públicos com capacidade e 
condições para funcionamento do Fórum, da cadeia 
pública e casas para residência do Juiz e do Promotor de 
Justiça, de acordo com a nova entrância e que integrarão 
o domínio do Estado; 

e) extensão territorial. 
§ 1 o - Na Receita Tributária compreende-se a totalidade dos 
tr ibutos recebidos no município ou municípios 
componentes da comarca, acrescida das cotas de 
participação; 

^ 
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§ 2° - Se um dos requisitos não alcançar o quantitativo 
mínimo, mas, dele se aproximar, a critério do Tribunal de 
Justiça, poderá ser proposta a elevação de entrância da 
comarca. 
§ 3° - Os juízes das comarcas que sofrerem elevação de 
entrância permanecerão nas respectivas funções até serem 
removidos ou promovidos." 

Dispõe o art 4 o do projeto em tela sobre a transformação 
dos Juízos Zonais em Unidades do Juizado Especial Cível e 
Criminal 

É sabido que para efeito de substituição de juízes nas 
faltas, férias e licenças, ou ainda por motivo de impedimento ou 
suspeição, a circunscrição judiciária no interior do Estado é 
dividida em Zonas, em número de 12 (doze), ordinalmente 
dispostas, tendo por sede as Comarcas de Aracati, Batunté, 
Crato, Crateús, Icó, Iguatu, Itapagé, Russas, São Benedito, 
Sobral, Senador Pompeu e Tauá (art 17 da Lei 12 342/94), 
sendo o grupo de comarcas integrantes de cada uma das Zonas 
Judiciárias indicados através de Ato Regulamentar do Tribunal 
de Justiça 

Os artigos quinto e sexto do texto legal proposto referem-
se respectivamente a alterações dos arts 53, 100 e 101 e a 
revogação dos arts 17 e 89 da Lei 12 342/94 

Com efeito, toda a matéria ora proposta pertence, sem 
soçobro de dúvida, ao campo de competência legislativa 
exclusiva do Poder Judiciário, especificamente do Tribunal de 
Justiça do Estado (art 108, d, Constituição Estadual), pois versa 
sobre sua estrutura e funcionamento 

^ 
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Assim, face ao exposto, opinamos favoravelmente ao 
projeto de lei em epígrafe, fundamentados no art 60, inciso Kl e 
art 108, inciso I, alínea d, ambos da Carta Política Estadual, no 
art 207, inciso V da Resolução 389 de 11 de dezembro de 1996 
e no art 32, inciso I do Código de Divisão e Organização 
Judiciária do Estado do Ceará, e, por entendermos que o 
mesmo não contém vícios jurídicos 

É o parecer favorável, S M J 
Fortaleza, 02 de maio cle7l9 

la/Macédo 
écnico-jurídica 

3 ^ & o-co/ ix i^ f\ c s ^ ^ <^O S A f j ~ ^ c W i - c ^ L o n 

&/M^_ 0 5 0 5 9 1 

fSc/KL ScLi L),' 

1 ) 1 ^ , cL^ C a ^ J L ^ — f c - , ^ Q-*a_ 
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MENSAGEM N 0 01/97 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ 

- ^ o . 
P O • E R D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

R Hoje 

Examinado em todo o seu teor o parecer 
retrocitado, homologo para que produza seus legais e 
jurídicos efeitos 

Dê-se encaminhamento a matéria 
Fortaleza, 05 de maio de 1997 

—iih^4c^ -s^s C r / ^ ^ 

Héf/o Pa/en/e de ^asconce/ós Fi/ho 
Coordenador das Consultorias Técnicas 

Respondendo pela Procuradoria 
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Fortaleza, 13 de maio de 1997 

P O B t R * 0 P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

Senhor Presidente, 

Em tendo recebido hoje, dia 13 de maio corrente, 
aproximadamente às 16 horas, o ofício de n 0 196/97, de 12 05 97, subscrito pelo 
Juiz de Direito Ricardo Cunha Porto e pelo Promotor de Justiça Antonio Kildare 
Paula de Oliveira, acompanhado da documentação anexa, oriunda da Comarca de 
Cedro, para servir de instrução a emenda apresentada pelo nobre Deputado Marcos 
Cais, ao Projeto de Lei 001/97, de iniciativa do Tnbunal de Justiça do Estado, 
cumpre-me o dever de 

a) lembrar que a exigência do art 13 da Lei 12342/94, no 
que se refere a receita, diz respeito apenas a arrecadação própna do município, 
consequentemente nela não se incorporando as transferências federais (vide item 2 
do ofício mencionado) 

b) também deve ser observado que o número de feitos 
judiciais exigidos no § 2o do mencionado diploma legal, diz respeito aos processos 
ingressados na Comarca no ano antenor, não importando o número de processos 
que estão tramitando em certo período, porquanto podena ser resultado de acúmulo 
de vános anos em tramitação 

Isto posto, requeiro digne-se V Exa ordenar ajuntada aos 
autos da documentação em anexo e submetê-la a apreciação por esta Colenda 
Comissão tão bem presidida por V Exa 

Atenciosamente 
F-1 

Dep Anta uo Tavares 

À Sua Excelência o Senhor 
Deputado Moésio Loyola 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO 
Assembléia Legislativa 
NESTA 

,1 
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ATT T)ep Haecos GAV̂ S 
044 pas MAY 13 '97 13 50 

ESTADO DO CEARÁ 
PODE R JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CEDRO 

Ofício n0 196/97 Cedro, 12 de maio de 1997 

Exmo Sr Deputado, 

Em atendimento à 
solicitação de Vossa Excelência, temos a honra de remeter-lhe os 
documentos comprobatórios das afirmações transcritas na 
Justificativa da Emenda ao Projeto de lei, onundo da mensagem de 
n 0 o 1/97, do Egrégio Tribunal de Justiça, oportunidade em que 
atualizamos os últimos dados lhe transmitidos anteriormente para 
apresentação da Emenda de elevação desta Comarca, e o fazemos 
na forma a seguir exposta: 

1) O requisito previsto na 
Alínea a, do Art 13, da lei 12 342/94, fica inteiramente 
caracterizado pela Certidão do Senhor Escrivão Eleitoral desta 34a 

Zona e do Relatório Geral de Apuração das últimas eleições 
municipais, acompanhando também, uma publicação do própno 
Tribunal Regional Eleitoral acerca do citado certame, noticiando o 
número exato de eleitores neste município, o qual seja, 19.114 
(Dezenove mil, cento e catorze) - vide does 01 a 03 Anexos; 

Cont fls 002.. 

© .C\ 
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2) A arrecadação prevista na 
Alínea b, da lei supra referida, pode ser comprovada com a 
Certidão do Secretário Municipal de Finanças, Senhor Antonio 0 
José Pitombeira de Almeida, na qual está expressada a quantia de 
R$ 3 844,319,26 (Três milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, 
trezentos e dezenove reais e vinte e seis centavos), acompanhando 
também, o Balancete financeiro da Receita de Dezembro do ano 
pretérito, valor este que supera em muito a importância exigida 
pela norma legal que é de 180 000,00 (Cento e oitenta mil reais), 
haja vista, que a unidade fiscal do ano de 1996 valia R$ 7,24 ( 
vide does. anexos - 04 e 05); 

3) O movimento forense previsto 
na alínea * V da Lei já mencionada é facilmente comprovado pela 
certidão do sr. Diretor de Secretaria, bem como, do mapa 
estatístico relativo ao mês de dezembro do ano de 1.996, ambos os 
documentos expressando um total de 315 processos, cíveis e 
criminais, em andamento no respectivo período ( Does 06 e 07 ) 

Lembrando a V Exa, que, 
embora a Lei exija um movimento forense de 400 feitos judiciais, 
o parágrafo 2o do já citado art 13 do Código do Divisão e O 
Organização Judiciária do Ceará, consigna que se um dos 
requisitos não alcançar o quantitativo mínimo, mas dele se 
aproximar, tal fato nâo obstará a elevação da comarca, 

4) Como já foi dito anteriormente, 
a Comarca de Cedro possui Fórum e Cadeia Pública ( does 08 e 

Cont fls.003.. 
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Cont fls 003.. 
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09), inclusive, já se encontra em fase de conclusão à construção 
de um novo Fórum edificado pelo Tribunal de Justiça com 
recursos oriundo do FERMOJU, cuja a entrega ocorrerá no dia 04 
de julho do corrente ano, conforme já citado doc. 08. 

Com relação a residência 
oficial do juiz, tenho a informar, conforme certidão do sr Diretor 
de Secretaria de Vara ( doc 08), que o Tribunal de Justiça já 
adquiriu uma casa que pertencia ao patrimônio do Banco do Brasil 
S/A, com objetivo de prestar-se a residência oficial do Magistrado 
desta Comarca, imóvel esse situado à Rua Cel Celso Araújo, n 0 

239, Cedro - Ce 

Já o requisito da residência 
do Promotor de Justiça encontra-se plenamente atendido eis que a 
Prefeitura local possui um imóvel destinado à esta finalidade, no 
centro da cidade, situado à Rua Azarias Alves Diniz, n 0 325, 
inclusive o Douto representante do Ministério Público local nele já 
se encontra residindo (vide doc 10); 

5) Finalmente, o requisito da 
extensão territorial previsto na alínea "e" do art 13 da multicitada 
lei de Organização Judiciária, também é preenchido pela Comarca 
de Cedro, na conformidade da lei que delimita o seu tamanho cuja 
cópia segue anexa (doc 11) 

Cont fls.004. 
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Cont. fls.004. 
^ " ^ 

^ ^ 

Sem mais para o momento, 
apresentamos a V Exa., protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

Atenciosamente, 

Antonio Kildare Paula de Oliveira 
Promotor de Justiça ^or* 

© 
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ESTADO DO CEARÁ 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CE 

COMARCA DE CEDRO 

RAIMUNDO MARCELO SOARES, 
ESCRIVÃO ELEITORAL DESTA 34a ZONA. 
POR NOMEAÇÃO LEGAL, ETC. 

CERTIFICA para os devidos e legais fins de 
direito e em atendimento a requerimento verbal da parte interessada e em 
perfeita consonância com o Relatóno Geral da Apuração da Eleição 
Mumeipal de 1 996 (anexo) e informações contidas no Livro editado pelo 
Egrégio Tnbunal Regional Eleitoral do Ceará, acerca das Eleições Municipais 
de 1996, (anexo) que desta zona eleitoral possui um total de 19 114 eleitores 

O REFERIDO É VERDADE. DOU FÉ. 
Cedro-Ce., 11 de abnl de 1997 

RAI CELO SOARES 
eitoral 

J> ò 

\ 
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.1BUKAL'SUPERIOR ELEITORMI 
•CRE TAR IA DE INFORMÁTICA 
E1ÇÔES MUNICIPAIS DE 1996 
VULGAÇÃO (Versa© O f i c i a l - 2.3) 
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RELATÓRIO GERAL DA APURAÇÃ 

TERMO INICIAL 

c o n s t i t u í d a p e l o T n b u n a l Regional E l e i t o r a l , de posse do* b o l e t i à ? d* a p u r a ç ã o u r n « 
quo r e g i s t r a m as v o t a ç O e s de cada s e ç S o , deu por encerrados os t r aba lhoa de a p u r a ç ã o dag 
E l e i ç õ e s M u n i c i p a i s de 03/10/96 que t i v e i a m o aepuin te desenvolv imento: 

0001 
05/10/96 
14 4% 54 
I o 1 rno 

DISCRIMINAÇÃO TOTAIS 

01) Total de seçOes do Município 96 
02) Total de seçCes que nflo funcionaram 0 
03) Total de seções que funcionaram 96 
04) Total de s eções agregadas 1 
05) Total de urnas 95 
06) Total de urnas anuladas 0 
07) Total de urnas nfio apuradas 0 
08) Total de urnas apuradas 95 
09) Eleitorado apto a votar 19.114 
10) Total de votos apurados 14.494 
11) Eleitores que deixaram de votar 4.620 
12) Total ds e l e i t o r e s das seçCes que n&o funcionaram 0 
13) Total de votantes das urnas anuladas 0 
14) Percentual de abstenção 24,17% 
15) Total de impugnaçOes f e i t a s 19 

Candidatos e l e i t o s . Suplentes, Votação dos partidos e coligações, Ouociente E l e i t o r a l 
Partidário, bem assim, a distribuição das vagas estão descritos em anexo nos relatórios 

^ue integram esta ata. 

XERMO FINAL 

Nada maxs havendo a ser relatado, assinam esta Ata e os anexos que dela fazem parte 
integrante o MMiaj Juiz(a; Presiaente aa 34a. Junta E l e i t o r a l , seus membros, delegados e 
Fiscais de Partido presentes 

Assinaturas 

J u £ # S ) Pfef idente 

^bmbros: Fiscais de Partido-

L IfMJfmvL 

W/jMj 
\J ^ 

AUTENTICAÇÃO 
CntHk»-4iie- a prooentB cApie confw» 

flftm o trífllnM, eíiHirfo nesta Sttretena 
M i O j l He V . rt. 135?. © 

SMr,Wm 

; 
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PREFEITURA DE CEDRO 

_ Etoote Municipais de 1»^ .Estado do Cort 

044 P09 MAY 13 * 97 13 55 

CEDRO 

ELEITORADO EM 1*96 

1 - PEAPIL DO ELEITORADO 

^ 

' 4 % L A T ^ 

1 1 - ELEITORES POR FAIXA ETÁRIA t SEXO 

rADLArTAJOA 
(AKOSl 

SSXO 
TDTAL ILBTTOUS 

rADLArTAJOA 
(AKOSl MAS F K Aevox. 

TDTAL ILBTTOUS 

u W, 71 0, 17» A K U f A U T t ) 1 1 » ifom. 

l í 1ÚJ m 0 w) LÍIUCUVB t P t #u% 

lt-H I tst 14*2 « I M f ( O U U I T ^ â M K f T O / Z M 2ítí% 

I W U l t U U i# < *S0 1 ttAUCOMRfTO MO L C H 

jy-u )») 1 JU u >sa 3 OJUU&tóOXn-ETO M i }M% 

4 V » I M I 19* a ytn lOLAU COMUTO I U 4 i « m 

**** l u f M it ITM •UPINCOMnZTO 1) OW* 

»n Hi ta i? I T * SUTCOMPIfTO « Ojm. 

HAOWKffHADA 141 OWI4 

TOTAB « M l • m ** i t I I Í TOT Al. IS 114 1000*% 

1 2. . EL£rTOR£S POR GRAU DL INSTRUÇÃO 

fatm nti-a 

AUTENTICAÇÃO 
' Cattrfica que e presente dpi a cofítcn 

ctttonv tí original, exî tdo nesta Secrstaría. 
juotm , j j „, _ <)« 1957. 

^ntrntof í •<tarí* qi v?, 
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Bapf lcMumcipt i tdc Ec&do dc Ccart 

CEDRO 

RESULTADO FINAL DA ELEIÇÃO 

2 • MANIFESTAÇÃO DO EL£ITORADO 

I 1 - ELCICAO MAJORTTAJUA (PREFEITO) 

VOTOJ QUAKT H 

HOUJHMS u m 72.«K 

BKAHCOS 311 t u s 

NULOS » i imi 
TOTAL APURADO 

!•<*>* 
7J»3S# , 

" 

COMPARICCU&TO K 0 * TÍJUS 

AâíTXKÇÃO 4 620 W I Í * | 
« U W m A Í T õ S \>\\* itasm. | 

MA/flFÍST*ÇAO DO ELEnOMDO 

MAY 13 ' 97 13 55 

—r* 

t% 
i 

••t 

^ 
-

l j . - CLCICÃO PROíORaONAL (VEREADOR) 

VOTO QUANT % 
NWÍIWUS 124» H^m 

WWMCW 1 I U J.79* 

NULOS U l 

UKCBOA 4H W t H 

TOTAL ATUFADO M«H TJOK 

COUPAItÊClKEKTO U W t . 

ABfTSN^AO ABS «4 17» 

ILBtOt tEl AfTO* I M I * mjox 

MANIFESTAOLO 00 ElBTOftAI» 

FOt tAN* ! ttlw ^ B W M i p W 

nrf rc-TTKl 
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CEDRO 

RESULTADO FINAL PA ELEIÇÃO 

LI - ELEIÇÃO MA JORTTARZA fFRSFSTO) 
<& 

< > PARTtDO/COUOACÀO 

nmrtfvrtii 

rsp» 

fpTfMOML 

TOTAL 

VOTO* 

VJW 

(Ml 

u 

KJ*% 

aJíH 

VOTOS ro* r*cm*coacACAo 

u m iccpM i"* I T I po J coki«'ÇAa 

•VXOUAtâ KMMtíOM-OCW*» 

12. - ELEIÇÃO PROPORCIONAL (VEREADOR) 

M 

A me 
W M W f f l 

nTTMDML 

FT 

rAKTIDCCOUÚACAO 

TOTAU 

vem» 
vtMMMS 

>*7J 

iit* 

is 

Il-Jtt. 

UORDA 

m 
ul 
f* 

i» 

WAL 

7J31 

41M 

\ M 

75 

«JC% 

M A » 

ia.«K 

WM. 

VOTDI KW MITOCOUCACAO 

f i t tTtaâ rCOliCtíAQ 

COCUMA K B(OtC*CA0 mH. ú O A M O 

•OHTT-THBCS 

AUTENTICAÇÃO 
C«rtifícfi que d presente cèpt* confar* 

com o origina), px,Wn nesta Secretaria. 

tkdáJ.Ll « I O-H _ de wíL 
Tltmiv ( Í ) / 

# 
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04= 

Eldiçtm hiorucwptii dz 1906 - Esada do Cctffl 

/ 
ML y*OtJl DO ÇAM>tV.tO 

CEDRO 

RSSULtADO FEVAL POR CANDIDATO 

1 • ELEIÇÃO MAJORITÁRIA. (PREFEITO) 

MomacowoACÀo 

14 02 

II WA»*VOMraA>AlM 
A H T T j f ^ m j o K i ^ q t i ; J\*X 

B r M M C D m n w n u A K a M l s n 
U M 

" 

TpTAt M VOTO HOU»vMí l í * * ] IM WS 

pBucom^u. m v n o T Í I . M DB v o f « M M M B 

3 - ELEIÇÃO PROPORCIONAL 
m i U X I t B BL f l lW O f f V M M O m U M r M W t * r ^ W 4 M m * l 

KL NOMK DO CAXE»IDAK> 

*WM 
IUH 

t u u 
t u u 

EjfPTTO A M * OTTa. 
u u Ouvnw f w M» u>no< 
A M M J M n T W T A l 
Aj-m*» n o » n a t K O B A 
t u i m » U É W MATM 
e u x r a M M A R O U V ^ A 
n c t u r A K l M m 
HUJrtBW oeMBALVCI BSOUVBKA 
IOAO ALtAM « I UufTW 
r^r-kw'' v I • • J 1 M tfXDL* 
r f — ' - i r frrimTT-TTrn n " f r f M 
MA«U CUJA W Í A A M M 
Í C M W AWTA0MZ 

pjuovcweiuaAcAõ VOTO! % I W * 

r m m y 
*«x* r 
M M f 

t i * 

*C I f f K fl* 
M M O* • M^. 

m m » » M * k » 
« D t \r u r » H 

tn M " » ^ 
K M m H 

H M i W P ( X H ? 
M M W D 1 M « M 

f l I H U M W . m Uf* fl» 

l ^ W ^ ^ k ^ * 7 « A ' c « W ^ V & ^ 
o u M A - n a s n o m « i n i a D n B r « J n m « D H a j w i w n j m > w > > t e A 

4 • 

* r 1» 

A U T E N T I C A Ç Ã O 
Certifica que * presente cópia conter* 

com o ofiQinai. exihrfo nesta Secretaria. 

'uma.Jí ^ í?á__d.is3v 
rcmxitwx 

@ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO 
- _ {£M»4*mt* Q 

C E R T I D Ã O 

CERTIFICO, para 00 devMos e fegab fins de direita, cm cumprimento à 

dc$mnWBmçmo do Chefe de Poder Exeaitive Menk^»!» qae « PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CEDRO-CE^ no suo de 1996, obtm ama Receita Tribatárte, acradda dag cotas de 

participação, BO vaJor RS 3.844,319,2* (TRÊS MILHÕES, OITOCENTOS E QUARENTA E 

QUATRO MIL, TREZENTOS E DESENOVE REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS), 

coftforme Batacefe Fteukcelro anexo, forneddo pek actor contábil competente. 

CEDROCEn EM 11 DE ABRIL DE 1997 

7 

Ant ie Almeida 
Swcmgtfit» IKmtM^ni dê ?tm*pm* 

12 

3 
O 

Rua Cel Luiz Felipe, N 0 299 - Centro - CEP 63400-000 - Fone (088)724 0171 - Cedro - Ceara 
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DE CEDPO ^ m i ^ m m H B B m * PRMITJRA^. _ w ^ _^ 
BALANCETE FINANCEIRO DA RECEITA DE DEZEMBRO 
H : H Í M W H H f H W O H M I H » * * t i l * f f U U H l t < t H H H I I I M H I H I H H * * Í I M « í l l * U H I H H I W i i > 4 & ^ 

N / f l Ê S «Té* 0 HES 
m m * t t t « f t m » m i m » m f » f r » t M t m m m t f M m m t m H m « * 4 m i m f H t H t f f f t m f f f f f 
o R C A M E 

RfCEIÍAS CORPEffTES 
KECEITA TRIBUTARIA 
RECEITA PATRinONtAl 
RECEITA DE SERVIÇOS 
TRANSFERENCIAS CORREHIES 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 
OPERAÇÕES DE CREDITO 
OPERAÇÕES DE CREDITO IHTERNAS 
AUWEACAO DE BENS 
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

N T A R I A 

106,937.94 
7,664.54 
878,54 

3,354,864.40 
18,773.53 

0.00 
333,589 31 
11,561 00 

0.00 

&*(%p, 

2-J 03 

f i i i > t » i i f i r f t m 

r o r 
f H I I » 

3,499,168.95 

345,150.31 3,844,3I<1 

E X T R A O R Ç A M 
ÊENHADA E A PAGAR 

E N T A R I A 
379,578.77 

R E A L I Z Á V E L 
D E P Ó S I T O S 
U21 00.00 T E L E C E A R A 
6122.00.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
6131.00.00 U P A S 
6133.00.00 SALÁRIO FAHILIA - EOUCAÇAO 
6137.00,00 SALÁRIO FAMÍLIA 
6138.00.00 SALÁRIO MATERNIDADE 

1,010.18 
0.00 

4,084.87 
0.00 
0.00 
0.00 

11,163 00 
1,182.79 

36,040*03 
25,900.32 
21,655.92 
2,977.28 39,119.34 478,ttS 

w 

^SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
DISPONÍVEL 

'5111.00.00 CAIXA 
B A N C O S 

^ 5112.01.00 B. B. S/A - F P H - 4235-8 
' 5112.05.00 B.B. S/A - I T B - 7219-2 

5112,07.00 BEC S/A - I 0 R C M - 40006-1 
5112.08.00 S E C S/A - TRIB. DIVERSOS - ,40011-8 
5112.09.00 BEC S/A - FORT. I C M - 800000-3 
5112.10,00 B.8. S/A * AIS/SIHPAS 
5112.11.00 8.6. S/A - TRIB. MUNICIPAIS - 21682-2 
5112.14.00 8.8. S/A -MEC- 22078-7 
5112 15.00 fl.S. S/A - S U D S - 22571-1 
51(2.17,00 B B S/A - ACOES 
5112.19.00 B.8. S/A - PERT BCO NACIONAL - 16286-8 
5112.22.00 8 E C S/A^ EOUCAÇAO - 40039-8 
5112.44.00 BEC S/A C.40077-0 - SANITÁRIOS 
5112,45.00 BEC S/A í 40078,0 C.ABASTECIMENTO 
5112.46.00 BEC S/A C-40.079 RECURSOS HÍDRICOS 
5112.47.00 SEC S/A FEBENCE 
5112.48.00 SEC 00 TRABALHO.ACAO SOCIAL 40085-1 
5112.43.00 MINISTÉRIO BA SAUDE-24.477-5 
5112.50,00 SEC DO TRABALHO AQUIS DE ANÉIS 40084-3 
3112.51,00 SDU- PAVIMENTAÇÃO C/C 40081-9 
5112.52.00 FNflE/FAE 40115.7- BEC 
3112.56.00 BEC S/A 0/40000.6 - WfEWA 
5112.58.00 BEC S/A C/40094,0 - CRECHE COMUNITÁRIA 
5112,60.00 BEC S/A C/40095 -CONV/MSAS POPULARES 

381.33 

26,416.90 
9,40 
4.83 
72.33 

3,637.55 
102.84 
91.91 
628.42 

6,252.89 
25,952 56 

271 01 
8,392 75 
246 01 
470.07 
124.53 
500.00 
1.47 

86,987.83 
£.00 
5.79 

20,134 70 
2 2Í 

224.44 

514,34 

a, 

j 
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0Z5-7Z^-017Í FPEFEITURH DE CEDRO 
r PBEf&MBA MUNICIPAL DE CEOSÔ  " VERSÃO: 
BALANCETE FINANCEIRO DA RECEI 
t * f H f » H m i B " t t ! f f t t t i i i t i i H f t m i m i f f i t f t t t t t f f t i 

N/I1ES A T f ' 0 NES 
* * í 4 * Í * t * « l l i H 4 4 í * « < t l í * l t i t l * i » í l l í * * * 4 * * * * » « * » * M l i » * l l l l l l » i i m U i i l t H H H » í » i l » » l i m i l l l l l H l 

5112.61.00 W S/A FAE. 25.020-1 52,131.20 
, 5112.62.00 BB 5/A LBA -24.463.4 16,072.00 
51l2.fi3.00'BEC S/A C/C 40.096-7 198.24 
5112.65.00 BEC S/A - 40073-0 - FEBEMCE 6B4.00 

G-D FU4 
RSAOi 785 t 
[ T A DE DEZEMBRO \ 
t t t t * t t » * I I H I t t l ( f f l l ( I U i t l f t t i H f U ^ 

- 97 ±4 ru 
3 i / i ; 

m H i m t t f t f t f f m H i t H 

SUB-TOTAL T 0 T 
T ^ i T t T u i i t f r t t o i t t i i 

250,808 

— 

TOTAL GWL, 4,373,825 

DEZEMBRO 1996 
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085-724-0171 PREFEITURH DE CEDPO 045 P05 'IA, 1~ 37 14 05 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CEDRO 

RAIMUNDO MARCELO SOARES, DIRETOR 
DE SECRETARIA DE VARA ÚNICA DESTA 
COMARCA DE CEDRO - CEARÁ, POR 
NOMEAÇÃO LEGAL, ETC. 

CERTIFICA para os devidos e legais fins de 
direito e em razão do meu ofício que por esta Secretana de Vara Umca, a meu 
cargo, em perfeita sintoma com o Mapa Estatístico do mês de dezembro do 
ano de 1996, em anexo, encontravam-se em andamento um total de 315 
(trezentos e quinze feitos, distnbuídos da seguinte fonna Foro Cível 154 
Foro Criminal 161 

O REFERIDO É VERDADE. DOU FÉ, 
Cedro-Ce, 11 de abnl de 1997 

? 
« 4 

RAIMUNDO 
Sf?" 

OELO SOARES 
Diretór d( Secretana 

© 

^ 
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u o T U i U U N A I , U E J U S T j ç A 

JOnKEG&noiUA (iFHAI. UA MJSrujA 

lapa E s l a L Í s I í c o do mês út? Dezembro 

: o m a r o a d e G * d P Q - C * a r £ : 

- F O R O C Í V J Í I . -

(Modelo A L u a l i z a d o ) 
K S T A D O A H Á 

dc 1.99 

On ica Vai n 

a 
b 
c 
ú 

*c 
f 

í i 

FGJ.LOS VJJKJOS OO uns a u l e r j o r , 
Carias P r e c a t ó r i a s vJudas do nra an t e r i o r , 
reJlos Irados MO mes eni cut-so 
Carias rrecaLorlas c n l t ^ a s tva nes vm curso 

Fel los e x c l u í d o s fio mes eni curso 
Carias P r e c a t ó r i a s devolvidas iro mês mn curso . . . . 

Feilon <piO j^if isfni [«im o prY>xIri» rnrs (cJlc) - e . . . 1.25-
Carl-as Pregai, tpje pa^síJtn p/o próximo n í í j ( b i d ) - t 2 1 

J 

* * j 
- Audierxiias real izadas m corrente mes 

Percentual dc exclusões ( v 2 x 100 4 v ] ) G9QQfi % 

- FORO CIUM1NAL -

a 
b 
c 
<I 

e 

f 

g 

h 
i 

J 
1 

FeíLos vindos do m s a n t e r i o r 

Cartas Precalorlas vaiKias do mes an te r io r 
Feitos entrados no mes em curso 
Carto*; Pmcn to i ios cnlrndas no mes cm cui-so 

Sentenças - ( J u í z o Singular - P ronúnc ias ) . , 
Cartas P r e c a t ó r i a s devolvidas no mes cm curso . . . . 
Julganentos do J u r i 

Feitos que passam para o próximo mês (aic) - (eig) 
Cartas Precat. que passam p/o próximo mes (bid)- f 

152, 
-c& 
-03. 
_ Q i 

03 
03 
00 

157 
J33-

4) 

5) 

6 ) 

168 
( a i b i c i U ) 

Q7 
( e i - f i g ) 

Audiênc ias real izadas no corrente mes 
PercenLual de exclusões ( v 5 x 100 T V A ) 

15 
161 

( A - 5 ) 

4,1* % 
- INVENTAIUOS E AHHOLAHENTOS -

a - r e i Los VÍIKIOS do mes â i i l e t i o r 
b - Feitos entrados no mês em curso 

•50 
00 

_ - Sen tenças termonativas i % c o r r e í t t e mes 
* * 

d - feitos que passam para o próximo mes .. 

m 
7) 

8 ) 
00 

e - Percentual de e x c l u s õ e s ( v I I I c x 100 ~ v 7 ) . . — — % 

- ItESUMO -

Total dos Peitos e P r e c a t ó r i a s e x c J u í d o s no conxjrite mes 0) 
^Feluos e x c l u í d o s - Leia-se = cora p r e s t a ç ã o j u r i s d i c i o n a l . 

**v 2 . . . - Jela-se * Valor do i l em 2. 

10) 

3Q 

TTTbT 
30 

( 7 - c ) 

19 
( ZibKLiic ) 

• 
( 3!OÍO ) 

T o i a l dos Fc i Los e Frcca lo r jas que passam para o próximo mes . . . 

- Uwíor-vfKjwn im v r r w ) , ÍW* (OI * O 

D c c k j r o , nob *) r v t i H j t w o b l 11 ciade do meu c a r g o , serem v e r d a 

d e i r o s os UADOS ESTATÍSTICOS ae ima i n d i c a d o s . 

de 1 . 9 9 7 Cedro(C l aaei ro 

* J ' * ( J lTízf^ íOK m u i - ITO 

Uara: 

AUTENTICAÇÃO 
Certifico QUB a presents cApi» cen^r» 

com o original, rx-ctío nesta Secrfí»'-1 

J f de rfp i- f r 

^ 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CEDRO 

CERTIDÃO 

RAIMUNDO MARCELO SOARES,DIRETOR 
DE SECRETARIA DE VARA ÚNICA DA COMARCA DE 
CEDRO,ESTADO DO CEARÁJPOR NOMEAÇÃO LEGAL,ETC 

CERTIFICA para os devidos e legais fms de 
direito que esta Comarca possui Fórum, localizado na Rua Adauto Castelo, 
s/n, bairro Centro, e, encontra-se em fase de conclusão a construção de uma 
nova edificação destoada ao Fórum local, obra realizada com recursos 
onundos do FERMOJU, cuja entrega ocorrerá no dia 04 de julho do corrente 
ano 

CERTIFICA, outrossim, que pelo Tnbunal de 
Justiça foi adquirida uma casa que pertencia ao Banco do Brasil S/A, com 
objetivo de prestar-se à residência oficial do Magistrado desta Comarca, 
imóvel esse situado à Rua Cel Celso Araújo, n 0 239,nesta cidade 

O REFERIDO É VERDADE DOU FÉ 
CEDRO(CE) 12 de maio de 1997 

O SOARES 
TARIA 

7' 

^ 
4 
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ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DE JUSTIÇA 

PRESÍDIO DES. DR. VALDETÁRIO MOTA 

MARIA ELINEIDE BATISTA MARQUES, 
DIRETORA DO PRESÍDIO ACIMA 
EPIGRAFADO,AGENTE ENTTENCIÁRIA, 
POR NOMEAÇÃO LEGAL, ETC 

CERTIFICA que esta Comarca de Cedro, 
possui Presídio e Cadeia Pública, sendo que o pnmeiro leva o nome 
de Presídio Des Dr Valdetáno Mota, localizado à Rua Vicente Viana, 
S/N0, bairro Centro, devidamente registrado na Secretana de Justiça 
nesta cidade, pelo que firmo a presente certidão 

O REFERIDO É VERDADE DOU FÉ 
Cedro-Ce, 12 de maio de 1997 

' i ô 

1 
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PREFE8?URA AaUNB€8PAL DE CEDRO 
eu+<UM< 

J E V A N V A R E L A DE SIQUEIRA, 
D i r e t o r do Departamento de Mate r ia l e P a t r i m ô n i o , por 
n o m e a ç ã o leg-al, con fo rme Portaria de n 0 060/97, datada de 
0^,0? .97. 

CERTIDÃO 

CERTIFICA, em v i r t u d e da faculdade 
que me é confer ida por le i , que a Prefet tura Munic ipa l possui o 
i m ó v e l , si to Rua Azarias Alves Diniz , n 0 325, destinado à 
r e s i d ê n c i a do Representante do M i n i s t é r i o Publ ico Estadual, 
inclusive, o Douto P romoto r de J u s t i ç a hele se encontra 
res idindo desde aua a s s u n ç ã o na Comarca. O r e fe r ido é verdade. 
Dou f é . Aos doze de maio de 1997, neste m u n i c í p i o de Cedro, 
Estado do Ceará . 

D i r . Depto. Mat . c P a t r i m ô n i o 

13 

Rua Cel Luiz Felipe, N* 299 - Centro - CEP 63400-000 - Fone (088)724 0171 - Cedro • Ceará 
3EWM/MOO » 
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{ ?ixft a^dir ialo t e r r i t o r i a l e »tjninitf ^rt*-.Ív* do Ufi-
tiLdo, q &e l igormr» men &ltmr&gao nt* d« D f t z - í ^ y 

^ 
O 0<MHffOQR DO USr.JX) DO ^ ^ ^ 0 > ^ 

Fftço Bubor qft© & Aanenjbléi* U*gl*lativ& doorotou • ou vunalono e prcgrilgo & #@-
gulnte l o l * 

^ Ai l í •» A Hl v i nao t e r r i t o r i a l # adalniatrmtlva do Matado, yue vigor», r i , #o* 
• l-u*ri:ao, « te ) 1 do &Jt«jjbi\> do 195>» * flK&d& ws@t# 1*1. 

25) KfKicfnc cc cç%o 

| 1^ - A l l rhm d i v i a ó r l * a> ttudcípio de Cedroi 

- / oft3+e# JOH o ÍSmio^pi» d* VÍrioa Alegro* _ ^ 
Cc: oça ne f o r do rleoho Uon^ubiB^ no rleoho Ueohoilo; mt^ por meLa, ate e Tot do 

; / rjecho Olho z>**£u»f contlnite« por í i t e ao lm, ete e sue twwcfntr* d»l tone, di referente , 
o oltSaor co eguea entre e verteuto d^ ri&obo 8ão kiguel e e do r l t coo Vece 5r&ve# segue, 
per A t * divisor* em IUSCÍ, cU. boqtwlruc do Bal J i nho, no r**sko Seo tfJt'i'rl( f t l v í i ^ em 
Unhe re te , pere o eerro te da Lage* dom Cavalo* que oonfrorte oom o r^T^r id - L3 A je i rao» 

b) - Ainda a oe i te # con o Hmi c f pio de CerSuet 
CoTctjo no eerrote r t f endo no f i m da a l i np* a; eeguo ^elo (*i\i^cr de agutte entre 

c r i o Jugucribo e o riacho Eao UigMel# a t é a Incldr : r i a do dl?ieor d« á^uac entre OB r i o -
choe Cene*ti e Defunto. . 

o) - Ao sor te , y * o ftjnleíplc de Iguetú* 
Cct^çe r a I n c l *^ 1* por v l t l r o r e f e r i de ne letre b | e^ssc-r lc ^.vieor de a-

gua, entre »e vert*-tt<» do Jamarthe * ío r i o Salgado, ate oode ele i n r i d t eo^re a estra­
da de f e r re de ÍU tu r i te» 

d) - f irde ao norte e a leste, ooa o i v n i o f p l o de Icó* 
Cor.aga na InoldÁnoia por j l l t ino refer ida na l e t r a c j eegue, pela v ia f é r r e a , pa* 

(_re o eu l , ate encontrar o p o r t l l b f o do rlac^y doe goequltoe; drace, por ta c, ate a eua 
f o t , no riacao dc Uararf cu í e t c ^ í j n d por eat* riaoho kSilxo ate # f o ; do riacho Cachoei^ 
rinha; daf ee^ue, ec l inha re ta , para a f o i du r i anho duo Cobre* oo riacho Suo Mguel i "# 
dia*.© pouUí ucnciitia, per outra l inha re ta , para a fo* do rlecho U w l t l n h o no r io Salgado 

o) - Ainda a lem te e *© mui, coa o tuniufplo de lavras Ja tU^abei rai 
Cou=;« na foi do ri-r.hi TTmmrialnho, no rio Sal^aCcj i*u^Íi^io jor cste vai * QQD m 

f l u ê n c i a do rjaohq Tighm^hmi oontlTMa pp- eota riacho ar lia, a t e e foz do riacho Pai a no , 
pelo qual aobe ate a eua naacentei pasea* dl re temente, a nasoonto p^o^r^ do riacho C u r j - . 
cacaj ^eaoe por êat* riacho e vai a aua £òr.m no flao^o oo Rachado, ;wlo qual oromaegue ^te 
à SXÍ* fox do HacfO l i n d u l i a -
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cor\ o í ^ n i c í p l c tte. I co . 

0rg»»lefc« 
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f , . . . 
; ESTADO DO CEARA 

PODER JUDICIÁRIO 
- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

92a ZONA - BARRO CEARÁ 
^ A l N O X 

C E R T I D Ã O 

CERTIFICO, atendendo a requeninento verbal da 
parte interessada, que ate a presente data o número de eleitores aptos a votar 
nesta 92a Zona, é de 14 742 ( quatorze mil setecentos e quarenta e dois) 
eleitores, conforme consta nos arquivos deste Cartono Eleitoial O refendo e 
verdade e dou fé 

Barro(CE) , 03 de março de 1997 

r m r r r< .̂OcWx_ 

MÁRCIA VALERIA MENESES ROCHA 
Escnvã Eleitoral 

o 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE BARRO 
SECRETARIA DE VARA ÚNICA ^ A T N O 

f f / 

C E R T I D Ã O 

CERTIFICO, a requerimento veibal da parte interessada, 
que nesta Secretana de Vara Única da Comarca de Bano, Estado do Ceará, 
ate o mês de dezembio de 1996, foram registrados 707(setecentos e sete) 
processos abaixo relacionados 

Natureza cível 

Carta Precatona Cível 

Natureza cnine 

Carta Precatória Cnme 

473 

34 

173 

27 

TOTAL 

O refendo é verdade e dou fé 

Barro(CE), 03 de março de 1997 

rrYVYv-flteyc»-, 

MÁRCIA VALÉRIA MENESES ROC14A 
Diretora de Secretaria 

707 

U 
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16- 3-96 11 03 SEF̂ Z - CEARA-

ESTADO DO CEARA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Ofício SAT n 0 065 /96 

02772549 ? 2/ 2 

^ 
^ T N Q ^ ^ 

Fortaleza, 20 de março de 1997 

Senhor Deputado, 

Em atendimento a vossa solicitação, vimos por meio deste informar os 
valores arrecadados pelo município de Barro a título de Receita Total, 
durante o exercício de 1996 

RECEITA TOTAL R$ 227.562,62 

Informamos, outrossim, que referido valor corresponde a 29 438,89 UFECEs 

Vale ressaltar que a Unidade Fiscal do Estado do Ceará, foi extinta desde 
janeiro/96, utilizando-se a partir daí seu valor transformado em UFIR (1 
UFECE - 8,74 UFIR x 0,8847 UFIR dezembro/96) 

Sem mais para o momento e dispostos a maiores esclarecimentos, 
subscrevemo-nos 

Atenciosamente 

A & A . 

Í
fOSÉ^JOAQUlM NETO CISNE 

rdenador de Adimmstraçãú Fazendana 

Exmo Sr 
Antonio Tavares 
MD Deputado Estadual 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

VA 
<? 
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P O D E R D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R * 

LEGISLATIVA 

EMENDA AO PROJETO DE LEI QUE 
ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 

001/97, ORIUNDO DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 

Inclua-se no Art 3o, do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem N0 001/97 , as expressões "e a Comarca dc Cedro é elevada à 
categoria de 3a Entrância", bem como, " e Juiz de Direito de 3* Entrância, \^>~ 
respectivamente", dando-lhe a seguinte redação . d r ' / 

(Um 

Art 3o "As Comarcas de Barro e Bebenbe/ são elevadas 
à categona de 2a Entrância, ê A COMARCA DE CEDRO É ELEVADA Á 
CATEGORIA DE 3' ENTRÂNCIA^ ficando os cargos de Juiz de Direito 
correspondentes transformados em cargos de Juiz de Direito de 2a Entrância, e 
JUIZ DE DIREITO DE 3" ENTRÂNCIA, RESPECTIVAMENTE, das 
mesmas Comarcas, neles assegurada a permanência de seus atuais titulares até que 
sejam promovidos, respeitado o disposto no Artigo 229, caput, da Lei n 0 12 342, 
de 28 de julho de 1994" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 
1997 

de abnl de 

^ L ^ , 
DEP. MARCOS CALS 

Líder do PSD 

^ 
VA 

AV. DES. MOREIRA, 2807 . CEP 60 170-002 - FORTALEZA-CEARA - DDR 277 2500/277 2999 - TELEX (85)1157 



» 0 # E * BO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

Aliás, já existem no município terrenos escolhidos e 
aprovados pela Engenhana do Tnbunal, a Gm de serem utilizados para a 
construção dos prédios supracitados, terrenos estes que serão doados pelo 
município e passarão a integrar o domínio do Estado 

Ressalte-se por últnno, que as Comarcas de Barro e 
Bebenbe também não possuem tais estruturas e nem por isso, tal fato, representou 
óbice a que figurem neste Projeto para fins de elevação à 2a Entrância 

e)Extensão Temtonal A lei não especifica o tamanho exato 
para a elevação, contudo, sabe-se que a Comarca de cedro é temtonalmente maior 
que muitas Comarcas de 3a Entrância, pre sumindo-se que também atende a este 
requisito 

É a justificativa 

^c^? 
EP. MARCOS CALS 

Líder do PSD. 

\A 
\A 

AV DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60 170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277 2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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PODER mo POVO 

JUSTIFICATIVA 

A Comarca de Cedro é uma das mais antigas do Ceará, por 
muitos considerada uma Comarca histórica, que merece maior projeçâo dentro da 
Organização Judiciária do Ceará O artigo 13 da Lei 12 342/94, estabelece os 
requisitos para a elevação de Comarca à 3a Entrância, os quais o município de 
Cedro preenche em quase sua totalidade, senão vejamos 

a) População mínima de 45 00 habitantes OU 15 00 
eleitores - Embora o município não possua 45 000 mil habitantes, possui 19 114 
eleitores alistados, cifra apurada pela última estimativa oficial relativa à eleição 
pretérita de Prefeito e Vereadores, cujo relatóno geral do certame foi publicado 
pelo Tnbunal Regional Eleitoral do Ceará Ressalte-se que a Lei refere-se ao 
preenchimento de um OU outro requisito, não exigindo a conjugação de ambos, 

b) Arrecadação estadual mínima proveniente de tnbuto 
supenor a 25 000 vezes o valor da umdade fiscal do Estado do Ceará, relativa ao 
ano antenor - O valor a que a lei se refere orça em tomo de R$ 180 000,00, haja 
vista que a umdade fiscal de 1996 valia R$ 7,24, permitindo-se que nesse total se 
mclua a totalidade dos tnbutos do município e suas quotas de participação 
(parágrafo I o , do artigo 13), sendo que Cedro obteve uma arrecadação no último 
exercício fiscal de R$ 3 884 319,26, superando em muito a exigência da lei, 

c) Movimento forense de 400 feitos judiciais, que exijam 
sentença que resulte coisa julgada com relação ao último ano - Segundo a última 
estatística do ano de 1996, relativa ao mês de dezembro, o movimento forense da 
Comarca de Cedro expressava o n 0 de 315 feitos, contudo o par 2o, do art 13, da 
Lei acima refenda consigna que se um dos requisitos não alcançar o quantitativo 
mínimo, mas dele se aproximar, tal fato não obstará a elevação da Comarca Além 
do mais, com a democratização do acesso à Justiça, esse número de feitos poderá, 
em pouco tempo, ficar ultrapassado, 

d) Existência de edifícios com capacidade e condições para 
funcionamento do Fórum, da cadeia pública e casas para residência do Juiz e do 
Promotor de Justiça e que integrarão o domínio do Estado A Comarca de Cedro 
possui Fórum e cadeia pública, embora não possua residência oficial (existe uma 
casa de Juiz mas que nunca foi oficializada nos termos da lei) de Juiz e Promotor 
Contudo, é público e notóno que o Tnbunal de Justiça pretende, em breve, dotar 
todas as comarcas do Estado, de prédios condignos para o Fórum e residências 
oficiais de Juiz e Promotor / 

\ A S 
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LEGISLATIVA 

EMENDA AO PROJETO DE LET 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 
N 0 001/97, DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 

PROPOSITURA 

Ao projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0 

001/97, no seu Artigo 3o devera ser incluída a expressão "e Euzébio". confenndo-
Ihe, assim, a seguinte redação 

Art. 3° - "As comarcas de Barro, Bebenbe e 
Euzébio são elevadas à categona de 2 a Entrância, ficando os cargos de Juiz de 
Direito correspondentes.transformadas em cargos de Juiz de Direito de 2* 
Entrância das mesmas Comarcas, neles assegurada a permanência de seus 
atuais titulares até que sejam promovidos, respeitado o disposto no Artigo 
229, caput, da Lei n 0 12342, de 28 de julho de 1994". 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceara, aos 28 
dias do mês de abnl de 1997 

^ S Í L V A 
íder do Governo 

É NA 
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JUSTIFICATIVA 

LEGISLATIVA 

De acordo com o Artigo 13 da Lei n0 12342/94, que estabelece os 
cntenos para elevação de Comarca a 2* Entrância, o município de Euzebio atende 
plenamente aos mesmos, conforme anotamos 

a - Numero mínimo de eleitores - 12 500 
Tendo em conta o ultimo pleito realizado (Prefeitos e 

Vereadores) foram considerados aptos para votar, pelo Tnbunal Regional 
Eleitoral, 17 884 pessoas, numero supenor ao presente na Lei 

b - Arrecadação Estadual mínima anual de 13 000 UFECES 
No ano de 1996 o município de Euzébio obteve uma 

arrecadação de 133 738 UFECES, valor portanto, bem supenor àquele 
preconizado na Lei 

c - Movimento Forense de 200 Feitos Judiciais, que exijam sentença 
que resulte coisa migada com relação ao último ano 

Segundo a ultima estatística relativa ao ano de 1996, o 
movimento forense da Comarca de Euzebio ascendeu a 805 feitos, ultrapassando 
em mais de 4 vezes, o numero exigido por Lei 

d - Existência de edifícios com capacidade e condições para 
funcionamento do Fórum 

A Comarca de Euzebio possui Fórum funcionando desde 
1995, bem como, Cadeia Publica 

Devemos observar ainda, que a elevação em referência não 
implicara, de nenhum modo, na cnação de novos cargos 

Em face destas considerações, acreditamos ser plenamente viável a 
elevação da Comarca de Euzébio a categona de 2* Entrância 

Data retr<y\^^ 

ÍT" 
/ 

DEP VA 

v? 
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EMENDA MODIFICADA N o 0 ^ 

PODER O O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

Altera N 0 ART 2 o do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 01/97, Tnbunal 
de Justiça 

ART. 2 o - Passa a ter a seguinte redação 

Ficam também cnados, nas Comarcas de Cascavel/ Pacajús, Russas e Tauá, de 3a 

Entrância, e na de Barbalha, de 2 o Entrância, a 2 a Vara e os respectivos Cargos dejuiz 
de Direito, dando-se a denominação de I a Vara à atual Vara Única dessas Comarcas 

Parágrafo Único - Em razão do dispositivo no caput deste artigo, os atuais cargos de 
Juiz de Direito das Comarcas de Cascavel, Pacajús, Russas, Tauá e Barbalha ficam 
transformadas em cargos de Juiz de Direito da I a Vara das mesmas Comarcas, neles 
mantidos os seus Titulares 

TUSTIFICATIVA 
A Comarca de Russas, de 3 a Entrância, conta com apenas uma Vara 

Seu movimento forense, todavia, precisa de mais uma Vara com mais um cargo de 
Juiz de Direito e dos serviços auxiliares para que possa ele desenvolver-se 
naturalmente 
A Comarca de Russas conta com população, eleitorado, renda tnbutána, edifícios 
públicos, movimento forense para possuir mais uma Vara 

Sala das Comissões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 

Fortaleza-Ce, 06 de maio de 1997 

íao Bosco 
Debutado EstadHal 

PSDB / 

% 
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EMENDA N.0 O 
O : A T " 0 ' 

Altera o artigo 3.° do 
Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N." 01/ 
97-TJ 

Art 1 0 - O artigo 3 0 do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem N 0 01/97 - TJ, passa a ter a seguinte redação 

w Art. - 3.° As Comarcas de Barro, Beberibe e Reriutaba 
são elevadas à categoria de 2." entrância, ficando os cargos de 
Juiz de Direito correspondentes transformados em cargos de 
Juiz de Direito de 2.a Entrância, das mesmas comarcas, neles 
assegurada a permanência dos seus atuais titulares até que 
sejam promovidos, respeitando o disposto no art. 229, caput, da 
Lei N. 0 12.342, de 28 de julho de 1994. 

SALA DAS COMISSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO CEARÁ, aos 08 de maio de 1997. 

Deputada 

\A 
<À 



os 
ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

EMENDA AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 

001/97 DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

Dá nova redação ao art 3o, o qual 
passará a ter a seguinte redação 

^ 

Ç Art 3o - As Comarcas de Barro e Beberibe são 
\ elevadas à categoria de 2 a entrância, ficando os cargos de Juiz de Direito, 
J Promotor de Justiça e Defensor Público, correspondentemente 
\ transformados em cargo de Juiz de Direito, Promotor Público e Defensor 

Público de 2 a entrância, das mesmas Comarcas nelas asseguradas as 
permanências dos seus atuais titulares até que sejam promovidos, respeitado 
o disposto no art. 229, caput, da Lei 12342 de 28 de julho de 1996. 

\ 

§ Único - Ficam também elevados de entrância, os 
cargos com lotação nas referidas Comarcas, ou sejam os cargos de Diretor de 
Secretana, Técnico Judiciário, Auxiliar Judiciário, Atendente Judiciário e Oficial 
de Justiça Avaliador, das Comarcas de Barro e Bebenbe, de T entrância, para a 
2a entrância. 

Sala das Comissões, em 12 desmaio de 1997 

Dep Antôffl o Tavares 

^ 
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P O D E R « O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

EMENDA AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N £ 

001/97 DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

Acrescenta o artigo 6o ao atual Projeto de 
Lei n 0 001/TJ, dando nova redação ao 
art 140 da Lei n 0 12342/94, remunerando 
o atual que passa a ser o art 7o e dá outras 
providências 

Art 6» O art 140 da Lei 12342/94, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Na realização do concurso a que alude o art 
anterior, poderá o Tribunal de Justiça valer-se da colaboração de instituições 
de notória experiência nessa atividade, assegurada, em todas as fases do 
certame, a participação do representante do Conselho Seccional da Ordem do 
Advogados do Brasil". 

Sala das Comissões, em 12 de maio de 1997 

Dep Antôn 

Í * 
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OE 

tS I ADO OO CEARÁ 
SECRETARIA DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO - DEPAR 

, . 

ÍÍTN5-

rr\ 
2* 

A' 

t IÍ 
Oficio DEPAR n ó • 1 t /97 Fortaleza, 24 de fevereiro de 1997 

Excelentíssimo Senhor Dr Juiz, 

Hm atendimento ao Oficio 002/97 onundo dessa Comarca, vimos por meio deste 
encaminhar Planilha contendo os valores da arrecadação da Receita Tnbutána do 
Estado do Ccaiá, no exercício 1096, dos Municípios de Renutaba e Varjota 

^em mais para o momento, subscrevemo-nos 

Atenciosamente 

í^1*?- Aiaf^ O^f^ji-^ 
'JOSF JOAQUIM NETO CISNI-

Geiente do DEPAR 

s 

Exmo Sr 
Dr MICHEL PINHEIRO 
COMARCA DE RERIU TABA 
Av Jose Cassimiro de Albuquerque, S/N - Carão 
62 260-000 - RERUJTABA-Cc 

'O 
b 
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ESTADO DOCEARA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO 
UNIDADE DE ANALISE DA ARRECADAÇÃO 

ARRECADAÇÃO DA RECEITA TRIBUTARIA ESTADUAL 
DOS MUNICÍPIOS DE RERIUTABA E VARJOTA 

NO EXERCÍCIO DE 1996 

MUNICÍPIO 
VALORES NOMINAIS EM R$ 
RERIUTABA VARJOTA 

EM UFECE 
RERIUTABA VARJOTA 

l]àneiro/96 
evereiro/Ô6 

março/96 
ibnt/se 
morto/OC 

j i jnho/96 

julho/96 
agosto/96 
seteinUu/96 

^outubro/96 
movembro/96 

i 

dezembro/96 

9 252,92 
26 692,32 

6 579.45 
r» V 1 A , 4 8 
G O4C,-10 

4 970,60 
6 001,74 
6 969,79 
4 407,93 
5.718,32 
5 430,91 
6 951.44 

18 008,73 
34 935,15 
13 138,35 
14 284/IA 

I 1 -+02,05 

10 752,94 
I I 014,53 
6 575,89 
6 430,98 
8 225,56 
7 355,02 
6 538,45 

1 277,53 
3 685,34 
908,41 
Qor» fií> 
O 4 S , 2 0 

686,28 
776.19 
901,39 
570 ,07 

739,54 
702.37 
899,02 

2 486,42 
4 823,41 
1 813,98 
1 9 7 2 , ? P 

1 soe.oo 
1 484,63 
1 424,49 

850,45 
0 3 2 , 4 6 

1 063,80 
951.21 
845,60 

JAN A DEZ/96 36 388,08 148 759,03 12.997,98 20 135,48 

5 
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PODER JUDICIÁRIO 

W A D O n O l W A 
Z O H í A E L E I T O t t A J L 

Av Kii* C(ii-4mfri.> dc Aíhmim Vn Carníi 
KL 03 7 J O ? ' / ^ / 1725 Rcrlutatxi Ccarrt 

CERTIDÃO 

J O S E ITAMAR C A S T R O 
PAIVA, Escrivão Eleitora) desta 
7 9 a Zona da Cornai ca de 
Reriutaba. Estado do Ceaiá, por 

.designação legal, etc 

Certifico que revendo o arquivo do Cartono Eleitoral à meu 
cargo dele, venfiquci constar que no Município de Reriutaba contém 
13.055 (tie/e mil e cinquenta e cinco) eleitoies inscritos e. no 
Município dc Varjota, termo judiciário desta Comarca, consta 11.232 
(onze nul, duzentos c trinta e dois) eleitores, perfazendo um total de 
24.287 (vinte e quatro mH, duzentos e oitenta e sete) 
eleitores inscritos nesta 79* Zona Eleitoral O refendo é 
ueidddt' Doa jé 

Reriutaba. 20 de janeiro de 1 997 

^ \ \ \ 

Mtfhjd' fitntwtv 
l j * ém Direito 

,J 
•7 
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ronrt i .KlDic iAKiu 

I ^1 Ano DOCl AUW 
COMARCA DE RERIUTABA 

Vw i i í . > is , ln i l t '> M h u i U h K j U i Í ' I I ( I I J I , 

I H 6 3 7 - 1 0 2 7 / 6 3 7 - 1 3 2 5 RenutaUd ( . t d i d 

CERTIDÃO 

-L 

O Bel JOSÉ ITAMAR 
CASTRO PAIVA,, Diretor de 
Secretaria de Juízo de Vara Única 
da Comarca de Renutaba, Estado 
do Ceará, por nomeação legal, 
etc 

Certifico que revendo o arquivo desta Secretaria de 
Vara única da Comarca de Renutaba-Ce , à meu cargo, dele, 
verifiquei constar em andamento até a presente data trezentos e 
quarenta e oito (348) feitos processuais cíveis e criminais 
Certifico finalmente que no findo ano passado (1 996) o 
movimento forense desta Comarca de Reriutaba resultou em 
duzentos e setenta e sete (277) feitos judiciais que 
exigiram sentença da coisa julgada (Cíveis: 138; 
Criminais: 139). O taferido é verdade. Doa fé 

Renutaba, 20 de janeiro de 1 997 

vy-rA 
JOSC ITAMAR CASTRO PAIVA 

D lw ta fto S«C'«tarto 

Mickt l PtnheUo 
A* Dintto 

*? 
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A ' 

FUNOAt, \0 I f S f i r U T O BSASIIEIOO OE G£OGríAFlA E ESTATÍSTICA 

I B G E 

3:7157,0 :E PJSCJIiJA DC CEARÁ 

CK A J / T r ^ ; , U i í .»* o r j / ' j 7 
TX^4L-UG, OE, 

B.i 1(. de ^bnl de J ^ l 

# irii 

SA 

E x m o . S r , < % A t ^ 

Drn Michel Pinheiro 
1.5, Juiz de Direito 

^aiA-ICA ̂  RERIUTABA 

SJ 1 Lter.çZu a _ ̂ 1 c i t a ç ã o Ce V. Sa» f ] n f orrr ; c . _ c 

a p o p u l c í ^ o ÍO uuii^ í_t 10 íl^ '! ^^/Ti\.3A, neste E o t ^ á o , :1o , co 

cor r e ^ u l t ^ l c i i ^ r c l u i m c y c ,a C o n t ^ ^ m de Popul j . ; ^© de 1^96 

e 'ÍÇ* .'̂ .127 (vpiírs í ;L O NTC % 'MKTS E ÒSTE; h^bit^tcs. 

A t e n j i o " :xr ? n W 

iT03c da S i ] v a N a j c i n y r i l o 
CHZfE DA A U A M C I A 

•U 

« i i y , 01 13 1 l 
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/ <*-
FUNDADO IMSfITUIO BRASEIRO 3Z 1EOGAAFI4 E EoTATÍStJCA 

I B G E _^ — -

^ 
LJlVJSAO 2'2 PESQUISA DC -'JáAIiA % 

0? , AG/ iT / J^ t JA ».e 0 0 - A V T i í u i g u á , CE, 
Sm lr do abrj.1 de iy 

£\ 

Exiuo« S r » 
D r . l i i c i i u l P i n h e i r o 
MU. J u i z de D i r e i c o 

COííAXCA Dfi hi^XU-l/o.A 

^ -

grt A^^eiu iio J. s o l i c i t a , a o de V» 3 a . T uiioriíicLir.ob q,ae 

L. p o ^ a l u v ^ - j ao nku.^c \ , i o ae VA^JOT \ , n e s t e E s t a d o , de a c o r d o 

con 0=1 j - t j ^ a l t ^ u o ^ j . ' - 1 x i \ú J IUXCS a^i Co'" ta^om do P o i u l a v a o at' 

l^^L J 1/ ^ c l , .L^toazi: MIL UTC r̂roG H 'i^rE ^ Uivi; hub^t^r 

t u â -

A t. t i L o x o t} ctOL-iile 

c - - \— ^ 
Jose d.'-i S i l v e i t í a a o i í a t í i i t o 

OHE^E "DA -.GStíOlA 

n t i ti 



. . P O D E R » 0 P O V O . 

ASSEMBLEIA 
C E A R * 

LEGISLATIVA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

DESIGNO RELATOR O SR DEPUTADO 
U- "^to r w ^ - ^ w cv^» 

PARECER 

L A 

lyp<fV\ (^o/K^w 

^ L ^ ? ^ ' " f t 
y g ^ f c ^ / r r OAJLce^ hrSo^A^é 

' f ^ * / ^ ^ 
fir^r\^ * 

^ 

z^^^) 
APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
cowssAo DC JUSTIÇA, BH£K g5 DE m± 

j / ywv/^ 
TE 

ENCAMINHE-SE 
Cwiak t Wp, 

MESA DIRETORA 
0 5 tt»^» 

M / ^ i 
nte 

* 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO 

PARECER FINAL 

MATÉRIA:KV^r^nv tft 0\íqi , f ^ ^ J t x o 

QX 
ASSEMBLEIA 

rn 1 <- t * - * 
, LEGISLATIVA 

RELATOR: Q j p f p ^ S / Á S S ? f } ç j J J / ? A -

PARECER: &///S7T/]/;jJ SM / f r ^ j Z / O . J >/J\ / f y j M fifa. hJÇsO^ 

J>7^/r> >jj\ ^sfjAsts&tA AJ? nJ.nJtO ^.rt^r fí.S^^^^i 
TtzQtt fju./TjZMrts/ft. py/s? yus/^r?. 

FORTALEZA, A V B / j A M f t Â f ) DE 1 9 9 ^ . 

^ / K A A > ^ 

£ St ^Sx<tA°/r> A/S sJvs j?;/^CU~/A 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: fito*A /^MMUuÀo Ú s s S / V / ^ 

FORTALEZA, J 4 DE DE 1 9 9 j g . 

/ -
/ 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

^ 
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- C O M I S S Ã O D E O R Ç A M E N T O , F I N A N Ç A S E T R I B U T A Ç Ã O 

PARECER FINAL 

MATÉRIA HOrV^aXWrrx /\J- Oi/Ql, do 
11 

Í^ATNO, 

Pedkjz- MÁ/ÍUJX)ÍALO 

RELATOR kQ&p ^ V U V L O ^ L O I Lp 

PARECER ^^V^TZ^j^i^O fU& ^UP^e^? ^ÍO $?£o 
ítfT^&n-clói,' Af- é? ^7^^2%cx7" ^ko ^spru-ruéC 
/? € 'f^/f? 3: Ar-°4 ^ Af? 6-

4> £Xs 

FORTALEZA, M DE í imcuJD DEI 993: 

POSIÇÃO DA COMISSÃO Mp^^^^fÒ M^nq^irULs 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA QJò 5 B/ ÇATJ ^ 6 ^1 ^ 

FORTALEZA, ÂA DE Tr^uX? DE1993: 

IA— 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 

AV DIS MORFIRA 2807 C I T 60 1 70-002 - I OR I Al L7A-CCARA - DDR 277 2^00/277 2999 - 1 FXEX (8^)11^7 
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P O M ER B O P O V O 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

O SR DEPUTADO 

^ 

PARECER 

2 [x ̂ tco i%_ vort-AveL ^^-^^ bA-c F A e r-iv e DA 

e ^e^fAviop^ v ^ L £v S E < v ^ e ^ A > W?) 1 1 5, M 
) ) 1 

w« £ 
< 5 

APROVADO Q PARECER S ^ y v ^ AJ* 
Coush É Jctip, en fcttjl 

NCAMINHE-SE À MESA DIRETORA 
/^wvwa (* 1931-

AV DES MOREIRA, 2807 - CEP 60 170-002 - FORTALEZA-CEARA - DDR 277 2500/277 2999 - TELEX (85)1157 
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EXM 0 SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
DO CEARÁ 

VOTftCtó 

^ ^ % ^ 7 l m ^ 
Em 11 

REQUERENDO ADMISSIBILIDADE COMO EMENDAS DE 
PLENÁRIO, DE ACORDO COM O ART 210, PARAGRAFO 1°, AS EMENDAS 
01, 02. E 04. ANEXAS AO PROJETO DE LEI OUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM 01/97, T J . OUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS DE 
JUIZ DE DIREITO NA COMARCA DE FORTALEZA E DA 2° VARA E DOS 
RESPECTIVOS CARGOS DE JUIZES DE DIREITO NAS COMARCA DE 
CASCAVEL, PACAJUS, TAUÁ, BARBALHA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

OS DEPUTADOS ABAIXO ASSINADOS E NA TORMA DO ART 210 
PARAGRAFO I o , DO REGIMENTO TNTERNNO DESTA CASA REQUEREM A 
VOSSA EXCELÊNCIA A APRESENTAÇÃO COMO EMENDAS DE PLENÁRIO 
AS INCLUSAS NO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MCNASAGEM 01/97 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PLENÁRIO 13 DE 

DEPU1 Anr>Ai?Ti[T? S]| y 
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/ ( T / ^ ^ C / ^ -

30 

§ 4° - Quando da implantação de nova comarca, permanecerão sob a 
chanceta junsdctonat do terrtôno da comarca ongmat os feitos em 
tramUaçâo 

SEÇÃO rv 
DA ELEVAÇÃO DA COMARCA 

Art 13 - Para a elevação de comarca à segunda ou à tercetra entrância, 
devem ser observados os seguintes requisitos 

a) população mínima, respectivamente, de 25 000 (vinte e cinco mil) 
habitantes £U_1Z5Q0 (doze mH e quinhentos) etertores e 45 000 (quarenta e 
cinco md) habitantes ou 15.000 faumze md) etertores. apurada peta uttima 
estimativa ofidai, 

b) arrecadação estadual mínima provememe de tnbuto, supenor. 
) e vinte e cinco mil (25 000) vezes o 

retatlVO £C T n n antpnnr 
mente, de duzentos (200) e 

respectivamente, a treze md (13 
valor da unidade fiscal do Estado 

c) movimento forense, r< 
quatrocentos (400) fertos jud 
iirigada com reiação ao uWmo 

d) êxistêncta de edrftcws 
funcionamento do Fórum, da 
e do Promotor de Justiça, de 
o domínio do Estado 

e) extensão temtonal 

exijam sentença de que resulte corsa 

oom capacidade e condições para 
púbWca e casas para restdônda do Jua 

o com a nova entrância e que integrarão 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CEDRO 

C E R T I D Ã O 

RAIMUNDO MARCELO SOARES,DlRETOR 
DR SECRETARIA DE VARA ÚNICA DA COMARCA DE 
CEDROjESTADO DO CEARÁ,POR NOMEAÇÃO LEGAL,ETC. 

CERTIFICA, para os devidos e legais fins de 
direito e para fazer prova junto à Colenda Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará, em razão do meu ofício, que , consultando os livrus, 
processos e demais papéis a cargo desta secretaria de vara única, sob 
minha direção, constatei que a média de processos em andamento no 
último ano, importa no quantitativo de aproximadamente 
400(quntroieiitos) processo» que exijam sentença de que lesulte coisa 
julgada. 

O REFERIDO É VERDADE. DOU FÉ, 
CEDRO(CE),16 DE MAIO DE 1997. 

RAIMUNDO 
DIRETO 

I O SOARES 
SECRETARIA 

\o 
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Leis Estaduais - 1988 a 1999 

1997LEI N 0 12.776, DE 29 12.97 (DO 30.12 97) - VETO PARCIAL 
Institui, na organização judiciaria do Estado, as Comarcas Integradas, enge em Comarca os Termos 

Judiciários, transforma varas na Comarca de Fortaleza, eleva as categorias de 3" e 2* Entrâncias as Comarcas 
que indica e da outras providências 

O GOVERNADOR DO ES TADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI 

Art 1° Ficam instituídas na organização judiciaria do Estado do Ceara, as Comarcas Integradas, 
compostas das Comarcas sede da jurisdição e das Comarcas Vinculadas, atuais lermos Judiciários, de conformidade 
com o Anexo Único desta Lei 

Art 2 o Em razão do disposto no artigo antenor, sâo erigidos em Comarcas Vinculadas cuja judicância 
ficara integrada à da Comarca sede da jurisdição, os Termos Judiciários de Abaiara, Acarape, Alcàntaras, Altaneira, 
Antonina do Norte, Apuiarés, Ararendá, Ameiroz, Baixio, Banabuiu, Barreira, Barroquinha, Catunda, Choro Limão, 
Chorozinho, Croata, Deputado Irapuan Pinheiro, Ererê, General Sampaio, Grangeiro, Guaiuba Guaramiranga, 
Ibaretania, Ibicuitinga, Itaiçaba, Itaitinga, Jaguanbara, Jyoca de Jencoacoara, Martinópole, Milhã, Miraima. Moraújo, 
Nova Olinda, Ocara, Pacujá, Palhano, Paramoti Penaforte, Pindoretama, Piquet Carneiro, Pires Ferreira, Potengi, 
Potiretama, Quitenanopohs, Salitre, São João do Jaguanbe Senador Sa, Tarrafas, Tejuçuoca Tururu Uman, Uminm e 
Varjota 

Art 3o Compete ao Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca sede da jurisdição, sem o acréscimo de 
quaisquer vantagens aos seus vencimentos, funcionar nos feitos pertinentes a Comarca Vinculada, para esse efeito e 
para o da pratica dos atos processuais consideradas uma so unidade judiciaria 

§ I o A prestação jurisdicional dar-se-a na própria Comarca Vinculada 

§ 2" Sendo duas ou mais as Varas da Comarca sede da jurisdição e duas ou mais as respectivas 
Comarcas Vinculadas, o Presidente do Tribunal de Justiça poderá designar Juiz de outra Vara para auxiliar o Juiz 
Diretor do Foro no exercício da jurisdição integrada, observada a vedação constante do caput deste artigo 

Art 4o O Juiz Diretor do Foro da Comarca sede dajurisdição, por intermédio da Presidência do Tribunal 
de Justiça, poderá requisitar servidores dos outros Poderes do Estado para auxiliarem na execução dos trabalhos 
judiciários das Comarcas Integradas com ónus para a origem 

Art 5D O Órgão competente do Ministério Publico Estadual providenciara quanto ao funcionamento de 
Promotores de Justiça nas Comarcas Integradas, bem ainda, a Defensoria Publica do Estado relativamente aos 
Defensores Públicos 

Art 6o O Tribunal de Justiça, por Resolução, no âmbito da sua competência expedira as demais normas 
concernentes as Comarcas Integradas, inclusive quanto á sua implantação 

Assembléia Legislativa do Ceara - Departamento Legislativo (0xx85 277 2717) 
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Art 7° Ficam acumulados/anexados ao Cartono do r Oficio das Comarcas Vinculadas de Abaiara, 
Acarape, Alcàntaras, Altaneira, Apulares, Ararendá, Ameiroz, Barroquinha^ Catunda, Choro Limão, Chorozinho 
Croatá, Deputado Irapuan Pinheiro, Ererê, General Sampaio Grangeiro, Guaiuba, Guaramiranga Ibicuitmga, Itaiçaba, 
Itaitinga, Jaguanbara Jijoca de Jencoacoara, Milhã, Miraima, Ocara, Pacujá, Penaforter Pindoretama, Pires Ferreira 
Potiretama, Quiterianópolis, Salitre, São João do Jaguanbe, Senador Sa, Tarrafas Tejuçuoca, Tururu Uman, Uminm e 
Varjota, respectivamente, todos os serviços e atribuições dos Cartórios do 2 o Oficio das mesmas Comarcas, assim 
extintos 

V E T A D O - Paragrafo Umoo O disposto neste artigo apltear-se-tu-no caso especifico-da-eHjade-dc 
Jaguanbara, apenas quando da mstalaçflo da novo sede desta «dade 

Art 8o Ficam também acumulados/anexados ao Cartório do 2 o Ofício das Comarcas Vinculadas de 
Baixio Banabuiu e Palhano, respectivamente, todos os serviços e atribuições dos Cartórios do I o Ofício das mesmas 
Comarcas, assim extintos 

Art 9o A acumulação/anexação, de que tratam os Arts 7o e 8C desta Lei, dar-se-a, automaticamente, a 
partir da sua vigência, passando as serventias remanescentes dessa forma constituídas a denominarem-se de Oficio de 
Notas e de Registros, respeitado o direito de seus atuais titulares efetivos 

Art 10 As 3° e 4" Varas do Trânsito da Comarca de Fortaleza ficam transformadas respectivamente 
em 17' e 18J Varas de Família, por distribuição, da mesma Comarca 

Parágrafo Umco Por motivo do disposto no caput deste artigo, os cargos de Juiz de Direito das 3a e 4a 

Varas do Trânsito passam a de Juiz de Direito das 17a e 18' Varas de Família, observada essa respecuvidade neles 
assegurada a permanência de seus atuais titulares 

Art I I As Comarcas de Várzea Alegre e Aurora são elevadas à categoria de 3̂  Entrância e as Comarcas 
de Capistrano Caririaçu, Coreaú, Farias Brito, Iracema, Jaguaretama, Pacoti, Paracuru, Pereiro, Saboeiro, Santana do 
Acaraú Santana do Cariri, Solonópole e Ubajara são elevadas a categoria de 2" Entrância. ficando os cargos de Juiz de 
Direito correspondentes transformados em cargos de Juiz de Direito de 3a Entrância e Juiz de Direito de 2a Entrância, 
respectivamente das mesmas comarcas, neles assegurada a permanência dc seus atuais titulares, ate que sejam 
promovidos, respeitado o disposto no Art 229, caput da Lei n° 12 342 de 28 de julho de 1994 

Art 12 Fica mantida, em todos os seus termos, a Resolução n0 08/96-TJ, de 01 dc dezembro de 1996 e 
publicada no "Diário da Justiça" do dia 10 de março de 1997 que dispõe sobre a desacumulação dos serviços notoriais 
e de registro do Cartono do 2 o Ofício da Comarca de Caucaia, verificada - em decorrência da vacância da sua 
titularidade - de conformidade com as disposições da Lei Federal n0 8 935,dc 18 de novembro dc 1994 

Art 13 O Tribunal de Justiça, oportunamente, procederá as devidas alterações, atinentes a esta Lei, no 
Código de Divisão e de Organização Judiciaria do Estado do Ceara 

Art 14 Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario 
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PALACIO DO GOVCRNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 29 de dezembro de 1997 

TASSO RIBEIRO JERFJSSA TI 
GOVERNADOR DO ESTADO 
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Dispõe sobre a criação de cargos de Juiz de Direito na 
Comarca de Fortaleza c da l * Vara e dos respectivos 
cargos de Juiz de Direito nas Comarcas de Cascavel, 
Pacajus, Tauá e Barbalha, eleva a categoria de 3J 

Entrância a Comarca de Cedro, a de 2a Entrância as 
Comarcas dc Barro, Bebenbe, Euzebio e Reriutaba, 
transforma os Juízos Zonais do Estado e dá outras 
providências 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art I o Ficam criados, na Comarca de Fortaleza, nove (09) cargos de Tmz de Direito 
Auxiliar, de Entrância Especial, a serem providos na forma da Lei 

Parágrafo umco. Os Juizes de Direilo Auxiliares funcionarão, por designação do Diretor 
do Fórum Clóvis Beviláqua, prioritariamenie nas varas cujos Ulutares sc encontrem afastados a serviço 
da Presidência do Tnbunal dc Justiça, da Corregedoria Geral da fustiça c da Escola Supenor da 
Magistratura do Estado do Ceara 

Art 2o Ficam também criados nas Comarcas dc Cascavel Pacajus e Taua, de 3a 

I Entrância, e na Comarca de Barbalha, de 2a Entrância, a 2̂  Vara e os respectivos cargos de Juiz de 
1 Direito, dando-se a denominação de I a Vara a atual Vara Umca dessas comarcas 
I Paragrafo único Em razão do disposto no capui deste artigo, os atuais cargos de Juiz de 
I Direito das Comarcas de Cascavel, Pacajus, Taua e Barbalha ficam transformados em cargos de Juiz de 
' Direito daT Vara das mesmas comarcas, neles mantidos os seus titulares 
i Art. 3o As Comarcas de Barro, Bebenbe, Euzebio e Reriutaba são elevadas a categoria de 
i 2a Entrância e a Comarca de Cedro é elevada a categoria dc 3a Entrância ficando os cargos de Juiz de 
1 Direito correspondentes transformados em cargos de Juiz dc Direito de 2a Entrância e Juiz de Direito 
i de 3' Entrância respectivamente das mesmas comarcas neles assegurada a permanência dc seus aluais 
i titulares ate que sejam promovidos respeitado o disposto no Art 229 caput da Lei n 0 12 342 de 28 
de julho de 1994 

i Art 4o Os doze (12) huzos Zonais do Estado, com sede nas Comarcas de Aracali 
Batunté Crato, Crateús Ico, Iguatu Itapagé, Russas, São Benedito, Sobral Senador Pompeu e 1 aua, 
ficam transformados, respectivamente, cm Unidades do Juizado Especial Cível e Criminal de 3' 
Entrância, das Comarcas de Aracati, Balunle, Lavras da Mangabeira, Craleus, Ico, Itapipoca Itapagé 
Russas, São Benedito, Tianguá, Senador Pompeu c Taua, 

Paragrafo único Em decorrência dessa transformação os caigos de luiz de Direito Zonal 
| correspondentes, de acordo com a ordem estabelecida no caput deste aitigo passam a ser dc luiz de 
i Dueito das respectivas Unidades do Jui/ado Especial Cível c Cnminal de 3' Entiântia, neles assim 
l assegurada a permanência dos seus atuais titulares até que sejam promovidos, respeitado o disposto no 
| Art 229, caput, da Lei N 0 12 342/94 

l 
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Art 5o. A Lei N 0 12 342/94, que dispõe sobre o Código de Divisão e de Organização 
Judiciaria do Estado do Ceara, passa a vigorar com as seguintes alterações 

i "Art 53 
i 
i Paragrafo umco O Presidente do Tribunal de Justiça sera auxiliado cm suas 

atividades por quatro (04) Juizes de Direito da Comarca da Capital devendo sua escolha 
ser referendada pelo Tribunal de Justiça, em sessão plenária 

Art 100 A susbstituição dos Juizes nos afastamentos, faltas, ferias individuais ou 
coletivas, licenças impedimentos ou suspeições, dar-se-a do seguinte modo 

I - Nas comarcas do interior 
a) Os Juizes de comarcas de vara umca serão substituídos por designação do 

Presidente do Tribunal de Justiça, 
b) Nas comarcas com duas varas, cabe reciprocamente, a substituição dc um titular 

pelo outro, 
c) Nas comarcas de tiês ou mais varas, a substituição dar-se-a de forma sucessiva e 

independentemente de designação, da seguinte forma o Juiz da P Vara, sera substituído 
pelo Juiz da 2a ou que por ela se encontre icspondendo, assim o da 2'1, pelo Juiz da 3', 
sendo que, igualmente, o da ultima vara sera substituído pelo Juiz da 1' 

d) Para efeito dc substituição, as Unidades ou Varas do Juizado Especial Cível e 
Criminal, observado o disposto no Art 14 da Lei N 0 12 553/95, com a nova redação que 
lhe foi dada pelo Art 2o da Lei N 0 12 652/96, são consideradas como a ultima vara entre 
as existentes na Comarca 

I I - Na Comarca da Capital 
a) Os Juizes de varas especializadas isoladas serão substituídos por designação do 

Diretor do Fórum, 
b) Os Juízes de varas não isoladas substituir-se-ão automática e independentemente 

de qualquer designação, na forma constante das letras b e c do inciso I deste artigo 
i ) Os Juizes das Unidades do Juizado Especial Cível e Criminal serão substituídos na 

forma do disposto na letra c do inciso l deste artigo 
§ I o Nas ferias coletivas, o Presidente do Tribunal de Justiça, em relação as 

comarcas do interior, poderá dispor de forma diferente da prevista nas letras b, c e d do 
inciso I deste artigo 

§2° . 
Art 101 O critério de substituição regulado nos incisos do artigo anterior no que 

couber, poderá ser alterado por motivo de relevante interesse judiciário cabendo ao 
Presidente do Tnbunal de Justiça fazê-lo com relação as comarcas do intenor e ao Diretor 
do Fórum quanto à Comarca da Capital" 
Art 6o O Art 140 da Lei N 0 12 342, de 28 de ,u!ho dc 1994, passa a te. a seguinte 

redação 
"Art 140 Na realização do concurso, a que alude o artigo anterior, poderá o 

Tribunal de lustiça valei-se da colaboração de instituições de notona experiência nessa 
atividade, assegurada, em todas as fases do certame a participação do lepicsentantc do 
Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil" 
Art 7n Esta Lei entrara em vigor na data dc sua publicação, revogadas as disposições em 

contrano, especialmente os Arts 17 e 89, e seus respectivos parágrafos, da Lei N 0 12 342/94 
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PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ em l ortaleza 
aos 20 de maio de 1997 
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LEGISLATIVA 

Dispõe snbre a criação dc cargos dc Jui/ dc Dueito na 
Comarca dc Fortale/a e da 2" Vara c dos respectivos 
cargos de Jui/ de Direito nas Comarcas de Cascavel, 
Pacajus, Taua e Barbalha, eleva a categoria de 3n 

Entrância a Comarca de Cedro, a dc 2n Entrância as 
Comarcas dc Barro, Beberibe, Euzébio e Reriutaba, 
transforma os Jui/os Zonais do Estado c da outras 
providencias 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art 1" Ficam criados, na Comaica dc fonaleza nove (09) cargos de luiz dc Dueito 
Auxiliar, de Entrância Especial a serem providos na lo rma da Lei 

Paragrafo umco Os Jui/es dc Direito Auxiliares funcionarão por designação do Direloi 
do Fórum Clóvis Beviláqua, prioritariamente nas varas cujos titulares se encontrem afastados a serviço 
da Picsidência do Tnbunal dc Justiça, da Coircgedona Geral da lustiça e da Escola Supenor da 
Magistratura do Estado do Ceará 

Art 2" Ficam também criados nas Comarcas de Cascavel Pacajus c Taua de 3'1 

Entrância e na Comarca dc Barbalha, di_ 2' Entrância a 2' Vara e os iespccli\os cargos de luiz de 
Direito, dando-se a denominação dc 11 Vara a atual Vara Umca dessas cornai cas 

Paragrafo único Em razão do disposto no caput desle artigo os atuais cai gos de luiz de 
Direito das Comarcas de Cascavel Pacajus, 1 aua e Barbalha ficam transtoimados cm cargos dc Juiz de 
Direito daT Vara das mesmas comarcas neles mantidos os seus titulares 

Art 3" As Comarcas dc Bairo, Bebenbe, Lu/ebio c Reriutaba são elevadas a categoria dc 
2' Entrância c a Comarca de Cedro e elevada a categona de 3' Entiânua ficando os cargos de luiz de 
Direito conespondentes transfoimados cm cai gos dc luiz de Direito dc 2' Entrância, c Juiz de Dueito 
de 3' Fntiância respectivamente das mesmas cornai cas, neles assegurada a permanência dc seus atuais 
titulares ate que sejam promovidos, respeitado o disposto no Ait 229 capuf da Lei n0 12 342 de 28 
dc julho de 1994 

Art 4o Os doze (12) Tuizos Zonais do Estado com sede nas Cornai cas dc Aracati 
Batunté, Crato, Craleus, leo, Iguatu Ilapage Russas São Benedito Sobial Senador Pompeu e Taua 
ficam transformados, respectivamente em Unidades do Juizado Especial Cível e Cnminal dc 3' 
Entiância, das Comarcas de Aiacati, Baiuntc, Lavras da Mangabeira Ci ateus Ico, Itapipoca Ilapage 
Russas São Benedito Tianguá, Senador Pompeu e I aua 

Paragrafo umco Cm decoirtncia dessa tianslormação, os cargos de luu dc Direito Zonal 
coi respondentes de acordo com a oídcm estabelecida no caput deste artigo passam a sei de Juiz de 
Ducilo das icspeetivas Unidades do lui/ado Fs|)ccial Cível c Cnminal dc 3' Entrância neles assim 
assegurada a pcimancneia dos seus atuais litulan_s ate que sejam piomovidos, icspeilado o disposto no 
Att 229 caput, da Lc, N 0 12 342/94 

Art 5" A Lei N 0 12 342/94, que dispõe sobie o Código de Divisão e de Organização 
Indiciaria do Eslado do Ceara, passa a vigoiai com as seguintes alteiaçõcs 

"Art 53 
Paragrafo único O Picsidcnte do Tnbunal dc Justiça seia auxiliado em suas 

atividades por quatro (04) Im/es dc Ducilo da Comarca da Capital, devendo sua escolha 
sei rcfeiendada pelo Tnbunal dc lustiça, em sessão plcnana 
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Art 100 A susbsutuição dos Juizes nos afastamentos, faltas, ferias individuais ou 

coletivas licenças, impedimentos ou suspeições dar-se-a do seguinte modo 
I - Nas comarcas do interior 
a) Os luizes de comarcas de vara umca serão substituídos por designação do 

Presidente do Tribunal de Justiça, 
b) Nas comarcas com duas varas, cabe reciprocamente, a substituição de um titular 

pelo outro, 
c) Nas comarcas de trcs ou mais vaias a substituição dar-se-a de forma sucessiva e 

independentemente de designação da seguinte forma o Juiz da 11 Vara sera substituído 
pelo luiz da 2'1 ou que por ela se encontre respondendo, assim o da 2l pelo Juiz da 3'1 

sendo que igualmente, o da ultima vara seia substituído pelo Juiz da V 
d) Para efeito dc substituição, as Unidades ou Varas do Juizado Especial Cível e 

Criminal, observado o disposto no Art 14 da Lei N 0 12 553/95 com a nova redação que 
lhe foi dada pelo Art 2° da Lei N 0 12 652/96, são consideradas como a ultima vara entre 
as existentes na Comarca 

I I - Na Comarca da Capital 
a) Os íuizes dc varas especializadas isoladas serão substituídos por designação do 

Diretor do Fórum, 
b) Os Juizes de varas não isoladas substituir-sc-ào, automática c independentemente 

de qualquer designação na forma constante das letras b e c do inciso 1 deste artigo, 
c) Os Juizes das Unidades do Juizado Especial Cível e Criminal serão substituídos na 

forma do disposto na letra c do inciso l deste artigo 
§ 1° Nas ferias coletivas o Presidente do Tribunal de Justiça em relação as 

comarcas do interior, poderá dispor de forma diferente da prevista nas letras b, c e d do 
inciso I deste artigo 

4 2" 
Art 101 O critério de substituição icgulado nos incisos do aitigo anterior no que 

couber, poderá ser alterado por motivo dc relevante interesse judiciário, cabendo ao 
Presidente do Tribunal de Justiça fazê-lo com relação as comarcas do interior e ao Diretor 
do Fórum quanto a Comarca da Capital " 
Art 6° O Art 140 da Le, N 0 12 342 dc 28 de julho dc 1994, passa a ler a seguinte 

"Art 140 Na realização do concurso, a que alude o artigo anterior, poderá o 
Tribunal de lustiça valei-se da colaboração de instituições de notona experiência nessa 
atividade, assegurada em todas as fases do certame, a participação do representante do 
Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil" 
Art 7o. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contiano, especialmente os Arts 17 c 89 e seus respectivos paragralos da Lei N 0 12 342/94 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, cm Fortaleza, 

aos 20 dc maio de 1997 
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